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Aula de Português 

 
 
A linguagem 
na ponta da língua  
tão fácil de falar 
e de entender.  
 
A linguagem 
na superfície estrelada de letras 
sabe lá o que ela quer dizer?  
 
Professor Carlos Góis, ele é quem sabe 
e vai desmatando  
o amazonas da minha ignorância. 
Figuras de gramática, esquipáticas 
atropelam-me, aturdem-me, sequestram-me.  
 
Já esqueci a língua em que comia 
em que pedia para ir lá fora,  
em que levava e dava pontapé 
a língua, breve língua entrecortada 
do namoro com a prima.  
 
O português são dois; o outro, mistério. 

 

Carlos Drummond de Andrade 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ENSINO DE GRAMÁTICA NO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL: 
uma interface com o gênero crônica 

 

Resumo:  

O presente trabalho visa analisar a concepção de gramática como prática docente, 
considerando a compreensão de linguagem a ela inerente. Sabe-se que vários estudos têm 
sido feitos em torno do ensino de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental, 
principalmente no que diz respeito ao trato com a gramática. Esses estudos partem da 
crítica aos modelos de ensino em que há uma grande preocupação para que os estudantes 
dominem todas as nomenclaturas e conceitos morfológicos e sintáticos, o que resulta em 
listas exaustivas de regras e suas aplicações em frases soltas, havendo assim pouco 
espaço para as práticas de leitura e escrita dos gêneros discursivos. Acredita-se que o 
(in)sucesso na aprendizagem da Língua Portuguesa no Ensino Fundamental pode ser 
consequência das crenças ou concepções de gramática assumidas pelos professores em 
suas práticas pedagógicas. Desta forma, esta pesquisa faz uma reflexão sobre abordagem 
de ensino de língua e contribui na busca de práticas docentes que se preocupem com as 
práticas sociais da linguagem, ou seja, voltadas para o uso real da língua. Vale destacar que 
o presente trabalho se desenvolve sustentado pelas contribuições dos pressupostos teóricos 
defendidos por Bakthin (2003), Travaglia (2009), Antunes (2007), Bagno (2001), PCN’s 
(1998), Ilari & Possenti (1992), Bezerra (2005), pesquisadores voltados para a concepção de 
ensino, sobretudo de Língua Portuguesa. 

 

Palavras-chave: Língua Portuguesa. Concepção de Gramática. Crônica. Prática Docente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

TEACHING OF GRAMMAR IN THE 9TH GRADE OF ELEMENTARY SCHOOL: AN 
INTERFACE WITH THE CHRONICLE GENRE 

 
 
 
Abstract: 

This study analyzes the conception of grammar as teaching practice, it considers the 
understanding of language inherent in it. It is known that several studies have been done 
around the Portuguese Language teaching in Elementary School, especially with regard to 
dealing with grammar. These studies depart from critical to educational models in which 
there is great concern for students to master all classifications and morphological and 
syntactic concepts, resulting in exhaustive lists of rules and their application in loose 
sentences, so there is little space for the practices of reading and writing of the discursive 
genres. It is believed that the (in)successful in learning the Portuguese Language in 
Elementary School can be a result of beliefs or conceptions of grammar assumed by 
teachers in their teaching practices. In this way, this study does a reflection about teaching 
approach to language and contributes in search teaching practices that worry on the social 
practices of the language, i.e, focused on the actual use of language. It is worth mentioning 
that the present work develops sustained by  contributions of theoretical assumptions 
defended by Bakthin (2003), Travaglia (2009), Antunes (2007), Bagno (2001), PCN's (1998), 
Ilari & Possenti (1992), Bezerra (2005), the researchers focused on the teaching conception, 
especially of Portuguese Language as an academic subject in Elementary School. 

 

Keywords: Portuguese Language. Conception of grammar. Chronicle. Teaching practice. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O ensino de Língua Portuguesa (doravante LP), por muito tempo, foi pautado 

na abordagem gramatical prescritiva. A presença do texto era pontual e para fins 

mais estruturais, desconsiderando as características do gênero em estudo, bem 

como a análise crítica do conteúdo abordado. Entretanto, estudos recentes apontam 

a importância dos gêneros textuais no ensino do português na educação básica.  

Apesar das novas contribuições, observa-se que o ensino da Língua 

Portuguesa na educação básica ainda não fugiu muito da abordagem tradicional. 

Nota-se que em muitas escolas, no 6º e 7º anos e até no 8º, ainda há uma 

preocupação com as práticas sociais de leitura e escrita. Entretanto, no 9º ano há 

uma grande cobrança para que os estudantes dominem todas as nomenclaturas e 

conceitos morfológicos e sintáticos. O espaço para as práticas de leitura e escrita a 

partir dos gêneros textuais é restrito, o que muitas vezes desmotiva a aprendizagem 

da disciplina.   

Essa dificuldade em romper com a concepção e abordagem tradicional do 

ensino da disciplina resulta em aulas cansativas e, às vezes, até estudantes que 

tinham boa relação com a disciplina se tornam desmotivados, por não haver 

associação entre a gramática normativa e o trabalho com textos. É sabido que o 

ensino de gramática descontextualizado não apresenta muita significação, já que 

essa abordagem não valoriza as situações de interação comunicativa. 

É importante destacar que esta pesquisa nasce da vivência como professora 

do ensino fundamental e da observação e inquietação quanto à forma como se 

ensina a Língua Portuguesa nos anos finais do ensino fundamental, em especial no 

9º ano, também da influência dos estudos e leituras sobre a concepção de ensino e 

aprendizagem de linguagem.  

Dessa forma, com essa pesquisa, pretende-se contribuir para uma reflexão 

que aponte possibilidades de ensino e aprendizagem de Língua Portuguesa mais 

efetiva, visto que o domínio de uma língua se constrói a partir de práticas reais de 

comunicação. Vale destacar também que a língua é um acúmulo cultural, por isso 
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seu ensino e, consequentemente sua aprendizagem deve acontecer em uso e não 

só para o uso. 

É importante observar que, ao longo da história, o ensino de Língua 

Portuguesa no Brasil esteve voltado para a exploração da gramática normativa, em 

seu caráter prescritivo e também analítico, conforme referenda Bezerra (2005). Essa 

autora ainda afirma que fatores externos e internos contribuíram para esse 

comportamento. Dentre esses fatores estão o fato de a disciplina Português só ter 

sido inserida no currículo escolar brasileiro nas últimas décadas do século XIX, 

período em que a escola era destinada à elite, que falava a língua de prestígio e o 

objetivo do ensino era tornar os estudantes cientes das regras gramaticais da 

variedade considerada padrão. 

 Com o avanço dos estudos da Linguística e suas subáreas e de pesquisas 

relacionadas à aprendizagem, muitas teorias têm sido propostas para descrever ou 

explicar o processo de ensino e aprendizagem. Essas contribuições têm influenciado 

na metodologia do ensino de Língua Portuguesa, quando se leva em conta, por 

exemplo, teorias como a sócio-interacionista de Vygotsky, as de letramento e as de 

texto e discurso. 

Vale ressaltar que o trabalho pedagógico que alia leitura, escrita, oralidade e 

aspectos gramaticais, de forma conjunta, faz mais sentido para quem aprende, uma 

vez que, quando se trata de gêneros, recorre-se à materialização dos textos que 

encontramos em nosso cotidiano e que apresentam características 

sociocomunicativas definidas por conteúdos, propriedades funcionais, estilo e 

composição característica (MARCUSCHI, 2005). 

Sobre esse aspecto, Bakhtin (2003) assinala que todos os campos da 

atividade humana estão ligados ao uso da linguagem, e o emprego da língua se dá 

por meio de enunciados concretos, proferidos e únicos, refletindo as condições 

específicas e as finalidades de cada campo, não só por seu conteúdo e pelo estilo 

de linguagem, mas também por sua construção composicional. 

Partindo dessas constatações, buscou-se problematizar nesse trabalho: como 

estabelecer uma interface entre o ensino de gramática e o gênero textual crônica no 

9º ano do ensino fundamental? Sabendo que apesar da existência da crença de que 

o domínio da língua se reserva ao domínio de nomenclaturas de regras gramaticais, 
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acredita-se que a interface do gênero textual crônica com o ensino de gramática 

favorece uma aprendizagem mais efetiva da língua. 

Assim, o principal objetivo desse estudo é analisar como a interface entre o 

gênero textual crônica e o ensino de gramática pode contribuir para a construção 

efetiva do conhecimento da Língua Portuguesa. E para alcançá-lo estabeleceu-se os 

seguintes objetivos específicos: 

 Discutir práticas de ensino e a contribuição do gênero textual crônica para o 

ensino da língua portuguesa no 9º ano; 

 Pesquisar sobre as concepções de gramática e linguagem e a sua relação 

com a prática docente; 

 Investigar se os estudantes aprendem melhor quando a gramática normativa 

é associada ao gênero textual crônica; 

 Propor uma sequência didática em que o gênero textual crônica esteja aliado 

a conteúdos gramaticais. 

É oportuno lembrar que a presente pesquisa pautou-se nos pressupostos da 

Linguística Aplicada (doravante LA), numa perspectiva sócio-interacionista-

discursiva, cujos teóricos fundamentam este trabalho para atuais e futuros 

professores de Língua Portuguesa, dada a relevância deste tema que leva a 

repensar o trato que se deve dar ao ensino desta disciplina. Para tanto, são 

considerados como categorias de estudo concepções de gramática e a proposta dos 

documentos oficiais para o ensino de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental.  

 Deve-se considerar que a Linguística Aplicada, como uma disciplina, 

interdisciplinar, não está restrita aos processos concernentes à sala de aula: ensino 

e aprendizagem; nem à aplicabilidade de teorias linguísticas, numa visão 

reducionista e unidirecional, como se propagou por muito tempo. A despeito disso, 

Moita Lopes (2006) afirma que a LA não deve ser entendida como um lugar que se 

encontra soluções para os problemas relacionados ao uso da linguagem, mas que 

procura problematizá-los ou cria inteligibilidades sobres eles. 

 Segundo o autor, o grande desafio da LA, na atualidade, é ir além da 

apresentação de resultados de pesquisas para os pares. É necessário o diálogo das 

teorizações com as práticas sociais que as pessoas vivem, valorizando as relações 
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alteritárias1. Vale citar o trabalho de Gerhardt (2013) ao criticar o ensino de língua 

materna que parte de uma visão de mundo elitizada, que na maioria das vezes 

silencia aqueles que não nasceram e cresceram em condições sociais de prestígio 

e, portanto, não adquiriram os conhecimentos legitimados por uma elite. 

 Desse modo, é que se discute ao longo deste trabalho a necessidade de um 

ensino de língua materna que valorize o desenvolvimento metacognitivo e 

metalinguístico do aluno, a partir de uma prática pedagógica que garanta a 

autonomia dos usuários da língua nas práticas interativas sociais ao levar em 

consideração as multidimensões da língua. No primeiro capítulo, trataremos das 

implicações do ensino de língua portuguesa, enquanto língua materna, seus 

objetivos, noção de normas da língua e a proposição dos PCNs de língua 

portuguesa para o ensino fundamental; no segundo capítulo, trataremos da relação 

gramática, texto e ensino, tomando como base as concepções de gramática e o 

gênero textual crônica; no terceiro capítulo, apresentaremos os procedimentos 

metodológicos com uma análise interpretativa dos dados levantados com a 

aplicação de questionários a alunos do 9º ano; no quarto capítulo apresentaremos 

uma proposta de sequência didática exemplificando a aplicabilidade da crônica no 

ensino de gramática; e, por fim, faremos as considerações finais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
1
 Relação contínua, em que sujeitos, que vivem em ambientes diversos, podem partilhar suas 

histórias, experiências e misérias, evidenciando que cada mundo tem seus valores, preconceitos e 
dilemas. ARRUDA, Emerson de. Construindo uma relação alteritária e não autoritária. Disponível 
em http://www.diaadianews.com.br/artigos/155/construindo-uma-relacao-alteritaria-e-nao-autoritaria. 
Acesso em 25 maio 2015. 
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CAPÍTULO I 

1 – O ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

 

 

 O ensino do português, como língua materna no Brasil, tem gerado 

discussões tanto no ambiente acadêmico, quanto no espaço escolar e até mesmo 

pela mídia. Muitas dessas discussões giram em torno da normatividade da língua e, 

consequentemente, do ensino de gramática. Mas não há um consenso sobre se se 

deve ou não se deve ensinar a gramática. É importante destacar que a concepção 

de normas deve ser entendida como realidades possíveis na língua. 

 Diante do impasse, vive-se a buscar razões e culpados para o fato de alunos 

passarem anos cursando a educação básica e, quando dela egressam, ainda têm 

dificuldades de fazer uso da sua língua materna em situações práticas de oralidade 

e escrita. Deve-se verificar que esse assunto já deveria estar esgotado, mas exames 

nacionais apontam que esse é um problema ainda a ser superado. 

 Como comenta Geraldi (1999), nas discussões sobre a chamada “crise do 

sistema educacional brasileiro”, chama-se muito a atenção para o baixo 

desempenho linguístico, tanto em modalidade oral, quanto na modalidade escrita. 

Muito se diz que a juventude não consegue expressar seu pensamento, que a era 

da comunicação não os ajudou a articular um juízo e estruturar linguisticamente uma 

sentença. A explicação para esses fatos é, muitas vezes, equivocada. O autor 

destaca que culpar apenas o professor pelos resultados insatisfatórios do seu ensino 

seria um tanto injusto, dado as condições de trabalho que lhe são impostas. 

 Ao discutir sobre ensino e aprendizagem, Sebalch et al (2010) afirma que a 

aprendizagem é resultado de uma ação simultânea de encadeamentos de processos 

químicos e elétricos. O cérebro humano está sempre exposto a uma grande 

quantidade de informações, as quais necessita processar, selecionar, descartar e 

reter as que considera significativas. Significa, portanto, dizer que as informações 

que chegam ao cérebro são filtradas e se retém aquilo que é “novo” e “interessante”. 

 Partindo desse princípio, o professor tem a tarefa de tornar os conteúdos que 

ensina em algo “interessante, novo, surpreendente, colorido, grande, criativo, 
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desafiador” (SEBALCH et al, 2010, p.17). Caso contrário, a informação será 

rapidamente bloqueada pelo cérebro, fica na memória por pouco tempo e logo se 

dissipa. A despeito disso, os autores afirmam que, em se tratando do ensino de 

Língua Portuguesa, “a escola vive um processo de intensa mudança e novas 

maneiras de ensinar que, infelizmente, ainda se chocam com formas de ensino 

tradicionais e superadas” (p. 20). 

 Para superar essa defasagem no ensino da disciplina, esses mesmos autores 

sugerem que todo professor considere, primeiramente, que há uma nova maneira de 

ensinar. A inovação nos meios de comunicação e outras mudanças ocorridas na 

sociedade demandam novas necessidades e consequentemente tornam 

ultrapassados métodos e conteúdos até então ensinados em Língua Portuguesa. 

 A segunda consideração apontada pelos autores é que “a nova maneira de 

ensinar Língua Portuguesa se impõe após análise dos pontos fracos da maneira 

tradicional” (p.20). Entre outros aspectos, o ponto fraco da maneira tradicional está 

na dificuldade em levar os alunos ao uso adequado de padrões da língua escrita. 

 Como terceira consideração aponta-se que a identificação dos problemas do 

modelo tradicional de ensino, através de pesquisa na área da linguística e da 

psicolinguística, propiciou a produção de novos conhecimentos sobre o cérebro 

humano e a forma como este se apropria da linguagem. Então, para superar essas 

dificuldades relativas ao modelo de ensino tradicional, faz-se necessário: 

 Considerar a realidade e o interesse do aluno, cuidando de saber o que 
este conhece quando chega à escola. 

 Acabar com a imposição de textos onde o aluno não percebe 
significação. 

 Diminuir a valorização da gramática normativa e a insistência do uso de 
regras. 

 Acabar com a prática de exercícios repetitivos e mecânicos sobre 
frases soltas. 

 Esquecer a imposição de uma teoria gramatical inconsistente 
(SEBALCH et al, 2010, p.21). 

 

 Por fim, a quarta consideração feita por Sebalch et al (2010) é que para um 

ensino inspirado em novos conhecimentos linguísticos é necessário que sempre seja 

considerada uma revisão no ensino da língua, direcionando: para uma nova 

percepção do “erro” e da maneira do aluno pensar e produzir; para o respeito à 
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diversidade linguística; para valorização das hipóteses linguísticas produzidas pelos 

alunos; e, para o reconhecimento de que o aluno deve ser o centro do processo de 

ensino e que a linguagem é o ponto de partida e chegada do cérebro para 

aprendizagem da língua. 

Desse modo, a escola deve reconhecer que o aluno não é um ser mecânico e 

alienado que vive a repetir o que decorou. Ele pensa no que ouve e no que fala. 

Portanto, precisa ser protagonista e não mero espectador ou ouvinte do que o 

professor tem a lhe apresentar. E o ensino e a aprendizagem devem ocorrer por 

meio da interação. 

Ao tratar sobre a dificuldade de aprendizagem, Possenti (2012) declara que 

alguns dos problemas que levam ao fracasso estão relacionados à forma como se 

concebem a função e as estratégias do ensino de língua. O autor considera que 

para que haja sucesso num projeto de ensino, a condição basilar e urgente é “que 

haja uma concepção clara do que seja uma língua e do que seja uma criança (na 

verdade, um ser humano, de maneira geral)” (p.21). 

 Em vista disso, entende-se que é importante conhecer os aspectos da língua, 

não apenas do ponto de vista do que prescreve a gramática, mas também 

cientificamente; bem como é fundamental saber como o ser humano aprende, quais 

estratégias ele utiliza para chegar à concretização da produção do conhecimento. 

Conforme Possenti (2012, p.24) é necessário “ter uma concepção clara sobre os 

processos de aprendizagem pode ditar o comportamento diário do professor de 

língua em sala de aula”. 

 Sobre a concepção de ensino, Leite (1999) afirma que ensinar português não 

se limita em ensinar o que o aluno já sabe. Desse modo, a autora questiona qual 

deve ser a medida e o sentido para se ensinar a língua materna a pessoas que a 

utilizam com todo o domínio necessário para se expressar e se comunicar na sua 

vida cotidiana. Acredita-se que o trabalho mais produtivo seria aquele que integre o 

ensino de linguagem com a leitura e produção de textos que possibilitem ao aluno 

assumir crítica e criativamente a sua função de sujeito do discurso nos diversos usos 

da língua (falante, escritor, ouvinte, leitor). 

 Frente a todas essas discussões, é importante lembrar que o aluno ao chegar 

à escola já traz consigo um conhecimento sobre a sua língua materna. Dessa forma, 
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segundo Possenti (1999), seria importante que os programas escolares se 

baseassem no que ainda falta ao estudante aprender. Entretanto, a escola organiza 

os seus planos anuais como se o aluno nada conhecesse sobre a sua língua.  

Possenti ainda destaca que é preciso entender que não se aprende por 

exercícios, mas por práticas significativas; ele usa o exemplo das mães e babás que 

não fazem uso de exercícios de completar, não dão listas de diminutivos ou de 

conjugações verbais, etc., mas com alguns anos as crianças usam essas formas 

sempre que necessário. O autor destaca que elas aprendem tudo isso apenas 

“ouvindo, dizendo e sendo corrigidas quando utilizam formas que os adultos não 

aceitam” (POSSENTI, 1999, p.37).  

Quanto ao processo de correção, o mesmo autor pontua que no ambiente 

familiar, diferentemente do que ocorre na escola, não reprova, não humilha, não 

castiga, dentre outras ações, que por vezes mais atrapalham o processo de 

aprendizagem. Assim, destaca-se que “o domínio efetivo e ativo da língua dispensa 

o domínio de uma metalinguagem técnica” (POSSENTI, 1999, p.38). Não se deseja, 

aqui, negar que é papel da escola refletir sobre a língua, mas destacar a importância 

de criar condições para que o aluno domine habilidades de utilização da língua, que 

não se restringem apenas às atividades escolares, e sim englobe todo processo de 

interação social. 

Geraldi (1999) defende que ante as contradições presentes na prática efetiva 

da sala de aula, deve-se buscar um espaço de atuação profissional em que o que 

fazemos na escola que temos se aproxime em alguma coisa da escola que 

queremos. Na visão do autor, tal mudança depende de fatores “externos aos limites 

da ação da e na própria escola” (GERALDI, 1999, p.40). 

 Desse modo, entende-se que a escola precisa considerar que o ensino de 

língua materna se dá para pessoas que já conhecem a língua. Certa desse papel, 

permitirá aos estudantes conceberem a aprendizagem do português como algo 

natural, presente em seu cotidiano e que a mediação do professor fará com que 

compreendam de modo científica a atividade linguística por eles realizadas. 
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1.1 – Objetivos do ensino de Língua Portuguesa 

 

 

 Quando se propõe o ensino de língua portuguesa, muitas inquietações 

surgem, principalmente quando se trata de ensiná-la para falantes nativos, visto que 

essa é a sua língua materna. Que sentido tem o ensino de Língua Portuguesa para 

o estudante brasileiro? 

 Sobre esse questionamento, Travaglia (2009) apresenta pelo menos quatro 

objetivos básicos que justifiquem o ensino dessa disciplina. Segundo o autor, o 

primeiro, mais pertinente e produtivo objetivo para o ensino do Português é 

desenvolver a “competência comunicativa” dos usuários da língua, o que significa 

preparar o estudante para aprender “empregar adequadamente a língua nas 

diversas situações de comunicação” (TRAVAGLIA, 2009, p.17). 

 Para esse autor, a competência comunicativa implica outras duas 

competências: a gramatical ou linguística, compreendida como a capacidade que 

todo usuário da língua (falante, escritor/ouvinte, leitor) tem de criar sequências 

linguísticas gramaticais, seguindo estruturas próprias e típicas da língua em questão; 

e a textual, definida como a capacidade de produzir e compreender “textos bem 

formados”. Logo, competência, nesse contexto, não se pauta em julgamentos de 

valor, mas em construções aceitáveis ou não dentro da língua.  

Para atingir esse primeiro objetivo do ensino de língua materna, faz-se 

necessária uma prática docente que possibilite aos estudantes a maior variedade 

possível de situações comunicativas, nas quais possam analisar e produzir 

enunciados nas mais variadas situações. Quando o professor defende o 

desenvolvimento da competência comunicativa, sua prática se fundamenta num 

ensino produtivo, o qual se preocupa em ensinar novas habilidades linguísticas. 

Nessa abordagem não se busca  

[...] alterar padrões que o aluno já adquiriu, mas aumentar os recursos que 
possui e fazer isso de modo tal que tenha a seu dispor, para uso adequado, 
a maior escala possível de potencialidades de sua língua, em todas as 
diversas situações em que tem necessidade delas. (HALLIDAY, McINTOSH 
e STREVENS, 1974, apud TRAVAGLIA, 2009, p. 39)   
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 O segundo objetivo para o ensino de língua materna, à luz dos estudos de 

Travaglia (2009, p.19), é “levar o aluno a dominar a norma culta ou língua padrão e 

ensinar a variedade escrita da língua”. A justificativa desse objetivo é que quando o 

aluno vem à escola já domina a norma coloquial e oral da comunidade à qual 

pertence. Entretanto, observa-se que, muitas vezes, a escola só se preocupa com 

esse objetivo e desconsidera outras competências que os alunos precisam 

desenvolver. Não que se queira aqui desprestigiá-lo, mas compreende-se que o 

ensino da língua portuguesa não deve ficar restrito a esse objetivo. 

 Vale ressaltar que, quando se privilegia o domínio da língua padrão e a 

variedade escrita da língua, a prática docente se pauta no ensino prescritivo que 

visa levar o estudante a abandonar “seus próprios padrões de atividade linguística 

considerados errados/inaceitáveis por outros considerados corretos/aceitáveis” 

(TRAVAGLIA, 2009, p.38). Aqui é dado privilégio à gramática normativa, de forma 

que só se preocupa com os níveis fonológicos, sintático, morfológico e semântico da 

língua. 

 O terceiro objetivo apontado por Travaglia é o de que ensino de Língua 

Portuguesa deve “levar o aluno ao conhecimento da instituição linguística, da 

instituição social que a língua é, ao conhecimento de como ela está constituída e de 

como funciona” (TRAVAGLIA, 2009, p.20). Já o quarto objetivo está ligado às 

atividades metalinguísticas, ao ensino de teoria gramatical que segundo PERINI 

(1988), significa propor ao aluno o modo de pensar científico; desenvolver as 

habilidades de observação e argumentação a respeito da linguagem. 

Observa-se que o terceiro e o quarto objetivos induzem ao ensino descritivo, 

procurando explicar a funcionalidade da linguagem, tratando de todas as variedades 

linguísticas, inclusive o que prescreve a gramática normativa. 

 Vale salientar que um tipo de ensino não exclui o outro. O professor pode 

lançar mão de todos eles para garantir a formação plena do aluno. Todavia, 

Travaglia (2009) colocando-se em consenso com outros estudiosos, afirma que 

apesar do ensino prescritivo ser o mais valorizado nas aulas de Português, enquanto 

língua materna, o ensino descritivo e o produtivo, principalmente o produtivo, são 

mais úteis à aprendizagem da língua materna. O autor ainda chama atenção para os 

déficits na formação do aluno que a escolha pelo ensino prescritivo tem causado, 

uma vez que não se tem conseguido alcançar nem mesmo o seu objetivo que é o de 
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levar os alunos a desenvolverem uma competência satisfatória no uso das 

variedades culta e escrita da língua. 

Convergindo para o que Travaglia (2009) apresenta como finalidades do 

ensino de Língua Portuguesa, os PCNs do ensino fundamental apontam que as 

atividades escolares devem possibilitar aos educandos:  

 utilizar a linguagem na escuta e produção de textos orais e na leitura 
e produção de textos escritos de modo a atender a múltiplas demandas 
sociais, responder a diferentes propósitos comunicativos e expressivos, e 
considerar as diferentes condições de produção do discurso; 

 utilizar a linguagem para estruturar a experiência e explicar a 
realidade, operando sobre as representações construídas em várias áreas 
do conhecimento; 

 analisar criticamente os diferentes discursos, inclusive o próprio, 
desenvolvendo a capacidade de avaliação dos textos; 

 conhecer e valorizar as diferentes variedades do Português, 
procurando combater o preconceito linguístico; 

 reconhecer e valorizar a linguagem de seu grupo social como 
instrumento adequado e eficiente na comunicação cotidiana, na elaboração 
artística e mesmo nas interações com pessoas de outros grupos sociais que 
idemse expressem por meio de outras variedades; 

 usar os conhecimentos adquiridos por meio da prática de análise 
linguística para expandir sua capacidade de monitoração das possibilidades 
de uso da linguagem, ampliando a capacidade de análise crítica (BRASIL, 
1998, p.32-33). 

 

 

Compreende-se, portanto, que o ensino de língua materna deve possibilitar 

ação e reflexão sobre o uso da linguagem, refletindo, valorizando e respeitando os 

diversos usos e falares linguísticos, sem estigmatizá-los.  Mas favorecendo o 

aumento do repertório linguístico do aluno, não apenas do ponto de vista lexical, 

mas principalmente do ponto de vista funcional. 

Conforme Bagno (2002), o objetivo tradicional no ensino brasileiro, no tocante 

à língua portuguesa, sempre esteve ligado à transmissão de “uma língua digna”, a 

norma padrão. Sob esse olhar, entende-se que falar e escrever bem são 

consequência da aquisição de um saber gramatical, domínio dos mecanismos de 

funcionamento da língua, como prescrevem as gramáticas normativas. 

Na concepção desse autor, essa visão é um mito que se perpetuou no 

ambiente escolar. Mas ele defende que “é preciso saber falar, ler e escrever bem 

para estudar a gramática” e não o contrário, (p.48). Esse autor ainda aponta que, 

paralelo ao mito anteriormente citado, há uma crença de que, para dominar o padrão 

idealizado do falar bem, há a necessidade de dominar integralmente a doutrina 

gramatical tradicional, suas nomenclaturas técnicas e definições. 
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Essa segunda crença, na visão de Bagno (2002), leva ao absurdo didático, no 

qual se ocupa o maior tempo das aulas com atividades voltadas para o 

reconhecimento de classes de palavras, reconhecimento e classificação de funções 

sintáticas, reconhecimento e subclassificação de classes de palavras em detrimento 

de outros objetivos. Essa concepção de abordagem do ensino da língua materna 

tem resultado nada agradável. E o autor ainda afirma que 

 

O resultado é uma série de reduções, que vão estreitando cada vez mais os 
verdadeiros objetivos do ensino de língua e a própria concepção do que é 
‘português’. Assim, ‘português’ fica reduzido a ‘gramática’. Mas não a 
gramática em seu sentido científico, de estudo de todas as regras de 
funcionamento da língua: é a gramática no sentido mais estreito possível, a 
‘gramática normativa’, isto é, aquela espécie de código de leis do tipo ‘diga 
X, não diga Y’, ‘é proibido falar/escrever assim, só se pode falar/escrever 
assado’ (BAGNO, 2002, p. 50). 

 

 

Deve-se concordar com Bagno (2002) que, para que se rompa com os 

preceitos tradicionais do ensino de Língua Portuguesa, faz-se necessário 

compreender que o ensino de língua deve ter como objetivo principal ajudar o 

estudante a desenvolver habilidades e competências no âmbito da leitura e da 

escrita que o permitam usar a língua de forma eficiente. Vale destacar que estas 

habilidades não são desenvolvidas incutindo de forma mecânica nomenclaturas 

gramaticais, excesso de exercícios de análise morfossintática a partir de frases 

soltas. 

Geraldi (1999) analisa esse modelo de ensino usando como base a 

concepção de interação linguística. Na visão desse autor, “a língua só tem existência 

no jogo que se joga na sociedade, na interlocução. E é no interior de seu 

funcionamento que se pode procurar estabelecer as regras de tal jogo” (GERALDI, 

1999, p.42). Dessa forma, estudar a língua significa procurar identificar as 

convenções que são criadas no ato comunicativo e os requisitos que devem ser 

atendidos em dada situação de interação. Nessa perspectiva, as relações que os 

sujeitos estabelecem na comunicação são mais importantes que as denominações 

tipológicas e classificatórias. 

Retomando a discussão a respeito do objetivo do ensino de Língua 

Portuguesa enquanto materna, Possenti (1999) declara que é responsabilidade da 

escola ensinar o português padrão, criando condições para que ele seja aprendido. 

O autor argumenta que defender a hipótese de não ensiná-lo é um equívoco político 
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e pedagógico. Segundo ele, é um preconceito, tanto no que concerne à capacidade 

dos falantes quanto ao grau de complexidade de um dialeto padrão, a ideia de que o 

padrão é difícil de ser aprendido e, portanto, não deva ser ensinado.  

Sob esse olhar é que se acredita que o motivo de não aprender, ou não fazer 

uso do que se aprende está justificado “em grande parte por valores sociais 

dominantes e um pouco com estratégias escolares discutíveis” (POSSENTI, 1999, p. 

33). Assim, o autor argumenta que  

 
O padrão tem muitos valores e não pode ser negado; não é verdade que ele 
desculturaliza, que veicula necessariamente uma ideologia. Não é verdade 
que é muito difícil – o não padrão os alunos já sabem. Falar em não ensinar 
o padrão equivale a tirar o português das escolas (POSSENTI, 1999, p. 33). 

 

Observa-se que assim como Travaglia (2009), Possenti defende o ensino do 

português padrão sem desconsiderar os dialetos não-padrão que os alunos  já 

dominam ao chegar à escola. Logo, é papel da escola contribuir para que o seu 

conhecimento sobre a língua seja ampliado, reconhecendo que o uso da língua 

padrão é um dos critérios de inclusão social, e como formador de cidadãos o 

professor não deve insistir em práticas pedagógicas que fortaleçam a exclusão. É 

importante ensinar o que o aluno não aprendeu, e provavelmente não aprenderá, 

fora da escola, sem desprestigiar o que já sabe. 

Ainda nessa linha de considerações de que o ensino de Língua Portuguesa 

deve oportunizar o domínio do dialeto padrão, Geraldi (1999) acrescenta a dicotomia 

entre ensino da língua e ensino da metalinguagem. Para o autor, a preferência pelo 

ensino da língua valorizando as relações humanas que ela perpassa, com base na 

perspectiva de que na escola é possível propiciar “o domínio de mais outra forma de 

expressão, exige que reconsideremos ‘o que’ vamos ensinar, já que tal opção 

representa parte da resposta do ‘para que’ ensinamos” (GERALDI, 1999, p.45). 

Assim, para o autor, a mudança do modelo de ensino de Língua Portuguesa 

que ainda se perpetua na educação básica não consiste apenas em mudar as 

técnicas e os métodos empregados na sala de aula. A alteração na concepção de 

linguagem implica não só uma nova metodologia, mas, sobretudo, um ‘novo 

conteúdo’ de ensino. 

Geraldi (1999), entretanto, lembra que a maior parte do tempo e do esforço 

dos professores e alunos durante o processo escolar tem servido para aprender a 
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metalinguagem de análise da língua, com alguns ‘exercícios esporádicos’ de língua 

propriamente ditos. O autor ressalta ainda:  

 
Uma coisa é saber a língua, isto é, dominar as habilidades de uso da língua 
em situações concretas de interação, entendendo e produzindo enunciados, 
percebendo as diferenças entre uma forma de expressão e outra. Outra, é 
saber analisar uma língua dominando conceitos e metalinguagens a partir 
dos quais se fala sobre a língua, se apresentam suas características 
estruturais e de uso (GERALDI, p.46). 

 

Diante dessas práticas, é necessário que uma predomine sobre a outra. 

Porém, o ensino da descrição linguística, que o autor chama de exemplário de 

descrições previamente feitas, tem prevalecido. Significa dizer que o ensino da 

metalinguagem tem prevalecido sobre o ensino da língua, quando as atividades na 

educação básica deveriam valorizar o ensino da língua e a metalinguagem ser 

usada como subsídio apenas quando a descrição da língua se impuser como 

recurso para alcançar o objetivo final de domínio da variedade padrão. 

 

 

1.2 – Norma Culta X Norma Popular  

 

 

É importante lembrar que toda língua, como elemento sociocultural, é 

dinâmica e por isso está sujeita a variações. Essas variações se dão por razões 

regionais, sociais, históricas, políticas, dentre outras e se manifestam nas diferentes 

situações de comunicação, desde as formais até as mais informais. Logo, língua e 

variação estão intrinsecamente ligadas. 

Mattos e Silva (2006) destaca que pesquisas demonstram que no território 

brasileiro convivem: as ‘normas vernáculas’ ou o ‘português popular brasileiro’; as 

‘normas cultas’ ou o ‘português culto brasileiro’; e, no horizonte, paira ou pára a 

‘norma padrão’. 

Conforme Moura (2011),  

[...] as normas vernáculas fazem parte do repertório linguístico de 
segmentos populares da sociedade e são marcadas de forma mais intensa 
pela variação, que é alvo de forte estigma social. Em contraposição, as 
normas cultas são utilizadas pelos segmentos de maior prestígio 
socioeconômico, apresentando menor variação. 
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Pressupostos como esse reforçam a ideia de heterogeneidade da língua e a 

existência de variedades consideradas de prestígio e daquelas sujeitas aos estigmas 

sociais. Sabendo dessa complexidade da língua, o ensino de língua portuguesa, no 

ensino fundamental, deve procurar desmistificar os preconceitos relacionados às 

variações linguísticas. 

Antunes (2007), em uma de suas publicações, aponta que A norma 

socialmente prestigiada não é a única norma linguisticamente válida2. Para essa 

discussão, a autora convida os professores a uma reflexão sobre o termo “norma”, já 

que, em seu processo de conceituação, o mesmo pode designar o conceito de 

regularidade, no sentido amplo de normalidade, ou o conceito de prescrição, 

normatividade. 

Esses conceitos se distanciam porque quando vistos como normalidade, 

tratam-se das preferências que cada grupo faz quanto ao uso da língua. Já o 

conceito de normatividade se preocupa com o uso ideal da língua “segundo um 

parâmetro legitimado, em geral, pelos grupos mais escolarizados e com maior 

vivência em torno da comunicação escrita” (ANTUNES, 2007, p.86). 

Ainda considerando a contribuição de Antunes (2007), evidencia-se que na 

compreensão tradicional da escola, a norma culta diz respeito ao falar considerado 

“correto”, seguindo as regras prescritas nas gramáticas normativas. Entretanto, a 

autora aponta discussões que refutam essa terminologia, principalmente do ponto de 

vista ideológico, pois 

[...] favorece a suposição de que aqueles que a adotam é que são os cultos, 
têm cultura; e aqueles que não a adotam são os incultos, não têm cultura. 
Mesmo não sendo explícito, esse contraste pode ser pernicioso, se não se 
chama a atenção para seus efeitos discriminatórios, sobretudo em relação 
àqueles falantes de classes sociais menos favorecidas (ANTUNES, 2007, 
p.87). 

  

 Considerando que somos todos seres culturais, é necessário que se tenha 

cuidado com terminologias desse tipo. Mesmo os grupos com menor grau de 

instrução têm as suas formas de representar a linguagem. Sobre esse assunto, os 

PCNs, assim como alguns autores, como Bagno, Antunes, apontam que a língua é 

                                                
2
 Título do capítulo 7 do livro ANTUNES, Irandé. Muito além da gramática: por um ensino de línguas 

sem pedras no caminho. São Paulo: Parábola Editorial, 2007. 
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composta de diversas variedades e que o aluno quando chega à escola já domina 

pelo menos uma delas, que é a que ele aprendeu entre os falantes de sua 

comunidade. 

 A respeito dessa heterogeneidade da língua, “o estudo da variação cumpre 

papel fundamental na formação da consciência linguística e no desenvolvimento da 

competência discursiva do aluno, devendo estar sistematicamente presente nas 

atividades de Língua Portuguesa” (BRASIL, 1998, p.82). Ainda conforme esse 

documento, é necessário cuidado para que a escola não reforce em seu espaço o 

preconceito linguístico. É importante ressaltar que até o que é dito padrão sofre suas 

variações conforme as suas situações de uso. Nos próprios PCNs consta: 

A discriminação de algumas variedades linguísticas, tratadas de modo 
preconceituoso e anticientífico, expressa os próprios conflitos existentes no 
interior da sociedade. Por isso mesmo, o preconceito linguístico, como 
qualquer outro preconceito, resulta de avaliações subjetivas dos grupos 
sociais e deve ser combatido com vigor e energia. É importante que o aluno, 
ao aprender novas formas linguísticas, particularmente a escrita e o padrão 
de oralidade mais formal orientado pela tradição gramatical, entenda que 
todas as variedades linguísticas são legítimas e próprias da história e da 
cultura humana, (BRASIL, 1998, p.82). 

 

 Logo, o papel da escola não é condenar ou privilegiar uma variedade em 

detrimento de outra. Pelo contrário, deve apresentar aos estudantes as variedades 

linguísticas escritas ou orais possíveis, e conscientizá-los da necessidade de 

adequação de uso, não sob a perspectiva do “certo” e “errado”, mas do que 

“convém” e o que “não convém” em certas situações de uso da língua. Além disso, é 

preciso desmistificar a ideia de que a variação linguística ocorre apenas do ponto de 

vista da oralidade. Ela se manifesta no léxico, na morfologia, na sintaxe, nos 

aspectos semântico-pragmáticos, dentre outros, inclusive na escrita. 

 Retomando a concepção de norma, vale destacar as contribuições de Bagno, 

ao considerar que 

O conceito de norma só pode ser bem apreendido e analisado quando se 
abandona o campo estritamente linguístico e se recorre a outros pontos de 
vista, como o antropológico, o histórico, o sociológico, o psicanalítico, o 
pedagógico, o jurídico, etc.  

Parece não ser possível existir vida social totalmente desprovida de normas 
(BAGNO, 2001, p. 11). 
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 Significa dizer que fatores passíveis de exclusão presentes na sociedade 

influenciam na concepção de norma linguística. Conforme o autor, duas noções 

distintas no que diz respeito à língua podem ser consideradas quando se trata de 

norma. A primeira noção, a que se chama de tradicional ou ideológica, constitui-se 

menos em conceito do que preconceito, já que a mesma estabelece critérios 

avaliativos de estabelecimentos de “juízos de valor dicotômicos”. Sob esse olhar, 

na noção tradicional de norma “fundamentam-se as regras da Gramática Normativa 

nas obras dos grandes escritores, em cuja linguagem as classes ilustradas põem o 

seu ideal de perfeição, porque nela é que espelha o que o uso idiomático estabilizou 

e consagrou” (ROCHA LIMA, 1997, p.08). 

 A outra noção de norma apontada por Bagno (2001) refere-se à linguagem 

resultante da prática social e que corresponde à fala das classes socialmente mais 

favorecidas, a norma culta. Esses falantes cultos são distinguidos dos demais pelo 

nível de escolaridade superior completo e pelo perfil biográfico-cultural urbano. 

 Ante a essas discussões, Bagno sugere que no lugar da expressão norma 

culta, se utilize variedades cultas. Quanto ao conjunto de prescrições tradicionais 

veiculadas pelas gramáticas normativas, pela prática pedagógica conservadora e 

pelos empreendimentos puristas da mídia, o autor prefere dar o nome de norma-

padrão. Mais uma vez, defende-se, aqui, a necessidade de valorizar as diversas 

possibilidades comunicativas da língua, favorecidas pelas multidimensões a ela 

inerentes. 

 Ainda sobre as percepções de normas, Aléong (2001) afirma que há um 

distanciamento entre as prescrições linguísticas e a realização dos desempenhos 

diários. Isso significa dizer que há uma concorrência das preconizações do emprego 

de certas formas com as manifestações concretas da linguagem que se apresentam 

sob diversas possibilidades. Além disso, não se pode perder de vista a contribuição 

dos estudos sociolinguísticos ao apontar a possibilidade de dois ou mais enunciados 

serem funcionalmente aceitos. Sob essa ótica, deve-se valorizar a situação de uso 

de cada norma. 

 A respeito dessa reflexão sobre o uso da língua, Aléong (2001) apresenta 

dois conceitos distintivos: normal e normativo. Por normativo ele entende “um ideal 

definido por juízos de valor e pela presença de um elemento de reflexão consciente 

das pessoas concernidas”; já o normal “pode ser definido no sentido matemático de 
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frequência real dos comportamentos observados” (p.148). Todavia, para o autor, 

normativo e normal são noções relativas, ou seja, estão sujeitos a variações 

conforme os grupos de indivíduos em que se manifestam, visto que a sociedade é 

heterogênea na sua organização social. 

 A despeito disso, Possenti (1999) afirma que não há uma sociedade ou 

comunidade na qual todos falem do mesmo jeito. Essas diferenças na linguagem 

são reflexos do papel ou status dos indivíduos. Dessa maneira, fatores como idade, 

classe social, gênero, etnia, etc., influenciam na relação do indivíduo com a língua já 

que ela fornece também meios de constituição de identidade social. E vale observar 

que todas essas variações se manifestam em sala de aula e o professor precisa 

saber conduzir esse processo para que a diversidade seja respeitada. Sabe-se 

ainda que a condicionantes internos da língua bem como fatores sociais são 

responsáveis pelas variações linguísticas. 

 Ainda sobre esse aspecto, Gnerre (1978 apud GERALDI, 1999, p.43) afirma 

que “uma variedade linguística ‘vale’ o que ‘valem’ na sociedade os seus falantes, 

isto é, vale como reflexo do poder e da autoridade que eles têm nas relações 

econômicas e sociais”. Esse princípio vale tanto para fatores internos de uma 

mesma língua, quanto para prestígio das línguas no plano internacional. 

 Ainda pautado nas contribuições de Gnerre, defende por Geraldi (1999) que o 

prestígio de uma variedade linguística está vinculado à associação dessa variedade 

à modalidade escrita; à associação dessa variedade à tradição gramatical; à 

dicionarização dos signos dessa variedade; à consideração dessa variedade como 

portadora legítima de uma tradição cultural e de uma identidade nacional. 

 Se a postura do professor de Língua Portuguesa tem sido a de separar a 

forma como seus alunos falam e a variedade considerada padrão, essa separação 

revela, muitas vezes, a imposição social. Além disso, a opção por determinada 

metodologia de ensino anuncia uma opção política, que abrange uma teoria de 

compreensão e interpretação da realidade, como pondera Geraldi (1999). 

 Portanto, a seleção dos conteúdos e o enfoque a eles dado, a metodologia de 

trabalho, a bibliografia escolhida, as atividades concretas em sala de aula 

correspondem ao percurso que se deseja caminhar, mesmo que essas escolhas não 

sejam tão conscientes. Entretanto, não se pode negar a existência das variedades 
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presentes em sala de aula e que essas variedades correspondem a diferentes 

gramáticas. O desafio é saber qual ação deve ser reger o ensino, já que não 

recebemos alunos oriundos de uma única camada social, muito menos apenas de 

classes privilegiadas. 

 A democratização de acesso à escola foi instaurada. Agora é necessário que 

se crie condições para que a permanência dos estudantes aconteça, independente 

de sua origem. A implementação efetiva dessa democratização se dará quando a 

escola entender que em suas cadeiras há representantes de todos os grupos sociais 

e a escola deve ter clareza sobre a favor de quem estar seu ensino.  

 Não se pretende, aqui, defender que o ensino deve findar no que o aluno já 

sabe. É muito significativo transcrever o que diz Magda Soares (1983) sobre a 

dicotomia de pensamentos sobre a presença da variedade linguística no contexto 

escolar. Segundo a autora, 

De um lado, há os que pretendem que a escola deve respeitar e preservar a 
variedade linguística das classes populares, e sua peculiar relação com a 
linguagem, consideradas tão válidas e eficientes, para a comunicação, 
quanto a variedade linguística socialmente privilegiada. Neste caso, a 
escola deveria assumir a variedade linguística das classes populares como 
instrumento legítimo do discurso escolar (dos professores, dos alunos e do 
material didático). 

Por outro lado, há os que afirmam a necessidade de que as classes 
populares aprendam a usar a variedade linguística socialmente privilegiada, 
própria das classes dominantes, e aprendam a manter, com a linguagem, a 
relação que as classes dominantes com ela mantêm, porque a posse dessa 
variedade e dessa forma específica de relação com a linguagem é 
instrumento fundamental e indispensável na luta pela superação das 
desigualdades sociais (SOARES, 1983, p. 9) 

 

 Observa-se que a segunda posição é a que mais se aproxima da postura 

ideal. Acredita-se que a escola deve ser um lugar que rompa com os entraves para a 

ascensão social e para tanto a linguagem deve ser um desses mecanismos. A 

maneira como se conduz as aulas de Língua Portuguesa pode contribuir para esse 

bloqueio ou para o rompimento dele. Como afirma Geraldi (1999), as aulas de 

português, sozinha, não garantem modificação da estrutura social, mas pode ser um 

dos mecanismos. 

 Sobre esse processo de tentar padronizar ou de reconhecer as variedades no 

ensino de língua materna, Possenti (1999) argumenta que algumas evidências 

devem ser consideradas. A primeira é de que a língua está estritamente ligada aos 
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seus usuários, logo não está isenta dos valores atribuídos pelos que a falam. A 

segunda evidência é que as línguas variam, de modo que nenhuma língua é falada 

de forma igual por velhos e jovens, homens e mulheres, pessoas mais ou menos 

influentes. Já a terceira evidência é que as línguas mudam, mesmo que as 

gramáticas normativas evitem mostrar essa realidade. 

 Em suma, é importante reforçar que mesmo a linguagem chamada ‘correta’ é 

uma das variedades da língua que ganhou prestígio por ser falada por grupos 

sociais mais influentes, tornando-se assim, uma expressão de poder. Logo esse 

prestígio não remete aos aspectos estruturais da língua, mas ao status de quem fala 

e à atenção dada pelos gramáticos e dicionaristas para que fosse normatizada.  

 Em vista dessas constatações, o ensino de Língua Portuguesa na educação 

básica não deve primar por o que é erro e o que é acerto. Pelo contrário, deve 

evidenciar que existem as diferenças que podem induzir a situações de 

inadequações. Portanto, o aluno precisa aprender que há regras sociais que não 

toleram determinadas variedades da língua e por isso elas devem ser evitadas. 

  

 

1.3 – A proposta dos documentos oficiais 

 

 

Em concordância com o que apontam os autores citados nos tópicos 

anteriores, os PCNs defendem que o ensino da Língua Portuguesa deve primar pelo 

domínio da linguagem, como atividade discursiva e cognitiva, levando em conta a 

língua como sistema simbólico utilizado por um grupo linguístico, o que se constitui 

em condições básicas de possibilidade de plena participação social. 

Desse modo, deve-se concordar que a escola, como instituição que contribui 

para o exercício da cidadania, deve garantir aos estudantes a aprendizagem da 

língua, não apenas do ponto de vista prescritivo, mas que os prepare para as 

práticas sociais de comunicação, sejam elas orais ou escritas; de modo que o objeto 

de ensino e, portanto, de aprendizagem seja o conhecimento linguístico e discursivo 

do qual o sujeito faz uso ao participar das práticas sociais mediadas pela linguagem. 

Assim, 
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Na perspectiva de uma didática voltada para a produção e interpretação de 
textos, a atividade metalinguística deve ser instrumento de apoio para a 
discussão dos aspectos da língua que o professor seleciona e ordena no 
curso do ensino-aprendizagem. 

Assim, não se justifica tratar o ensino gramatical desarticulado das práticas 
de linguagem. É o caso, por exemplo, da gramática que, ensinada de forma 
descontextualizada, tornou-se emblemática de um conteúdo estritamente 
escolar, do tipo que só serve para ir bem na prova e passar de ano  uma 
prática pedagógica que vai da metalíngua para a língua por meio de 
exemplificação, exercícios de reconhecimento e memorização de 
terminologia. Em função disso, discute-se se há ou não necessidade de 
ensinar gramática. Mas essa é uma falsa questão: a questão verdadeira é o 
que, para que e como ensiná-la (BRASIL, 1998, p.28). 

 

Dessa forma, não se nega o ensino da gramática e a sua relevância. O que 

preocupa é a não verticalização, tornando-a um elemento solto, sem aplicabilidade 

fora das atividades escolares, quando se sabe que as prescrições gramaticais fazem 

parte do cotidiano dos falantes, mesmo quando eles não dominam as suas 

terminologias. 

Sobre esse aspecto, a LDB de 1996 sinaliza que o ensino fundamental tem 

por objetivo a formação básica do cidadão, destacando, dentre outras habilidades, “o 

desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 

domínio da leitura, da escrita; bem como a aquisição de conhecimentos e 

habilidades e a formação de atitudes e valores” (LDB, 1996, art.32º). 

Ante a esses preceitos, é proposto pelos PCNs que os conteúdos trabalhados 

no ensino fundamental devem contribuir para a constituição da proficiência 

discursiva e linguística do estudante. Outro aspecto relevante apontado pelos PCNs 

é a relação entre o que se ensina e como se ensina. A seleção dos conteúdos a 

serem abordados deverá considerar o movimento metodológico de AÇÃO     

REFLEXÃO       AÇÃO, o que proporciona ao aluno reflexão sobre as suas 

atividades linguísticas de modo que amplie sua competência discursiva para as 

práticas de escuta, leitura e produção de textos. 

Além disso, é preciso ter cuidado com as atividades de análises linguísticas, 

pois, muitas vezes, enfatizam apenas aspectos estruturais, classificação e 

nomenclaturas, numa abordagem cartesiana. As críticas à abordagem tradicional de 

ensino de língua portuguesa têm favorecido perceber a língua sob uma visão 

funcional, o que implica abandonar o tratamento dos aspectos gramaticais e da 

reflexão sistemática sobre os aspectos discursivos do funcionamento da linguagem. 
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Sob esta perspectiva, conforme os PCNs, além da leitura, escuta e produção de 

textos, é importante a inserção  

tanto de atividades epilinguísticas, que envolvam manifestações de um 
trabalho sobre a língua e suas propriedades, como de atividades 
metalinguísticas, que envolvam o trabalho de observação, descrição e 
categorização, por meio do qual se constroem explicações para os 
fenômenos linguísticos característicos das práticas discursivas. (BRASIL, 
1998, p. 78) 

 

É importante que não se cometa o equívoco de usar a expressão “análise 

linguística” como sinônimo de ensino de gramática. Apesar de se entender que a 

reflexão linguística contribui para o desenvolvimento dos processos mentais do 

sujeito, quando se trata de analisar um texto, por exemplo, a sua tematização não se 

condiciona apenas à dimensão gramatical. Os aspectos semânticos e pragmáticos 

da linguagem, intimamente relacionados à atividade discursiva, devem ser 

valorizados e abordados, na escola, nas práticas de produção e recepção dos 

textos, conforme prezam os PCNs (1998). 

 Esse mesmo documento sustenta que o ensino de Língua Portuguesa deve 

oportunizar aos estudantes o desenvolvimento da competência discursiva e a 

ampliação dessa competência não deve-se reduzir ao estudo sistemático da 

gramática tradicional. É necessário que se aprenda a pensar e falar sobre a própria 

linguagem, o que demanda a realização de uma atividade de natureza reflexiva, uma 

atividade de análise linguística, levando em consideração o planejamento de 

situações didáticas que possibilitem a reflexão não apenas sobre os diferentes 

recursos expressivos utilizados pelo autor do texto, mas também sobre a forma pela 

qual a seleção de tais recursos reflete as condições de produção do discurso e as 

restrições impostas pelo gênero e pelo suporte. Seria reconhecer que a gramática 

está a serviço do texto e não o contrário. 

 Na concepção de um ensino voltado para a produção e interpretação de 

textos, a atividade metalinguística deve ser mecanismo de apoio para a discussão 

dos aspectos da língua que o professor seleciona e ordena no curso do ensino-

aprendizagem. Desse modo, não se legitima manter o ensino gramatical 

desarticulado das práticas de linguagem, cujo resultado único é ir bem na prova e 

passar de ano. A partir dessa crítica, o que os PCNs sugerem é que já não vale 
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perguntar se deve ou não ensinar gramática. O questionamento seria o que é, para 

que e como ensiná-la. 

 Para responder esse questionamento, o próprio documento do MEC traz que 

o parâmetro não deve ser a gramática tradicional, que segue os quadro descritivos 

das gramáticas escolares; o que se ensina deve corresponder aos aspectos que 

precisam ser tematizados em função das necessidades apresentadas pelos alunos 

nas atividades de interação com o texto. Por fim, como ensinar, por sua vez, não 

deve reproduzir a clássica metodologia de definição, classificação e exercitação, 

mas corresponder a uma prática que parte da reflexão produzida pelos alunos por 

meio da utilização de uma terminologia simples e se aproximar, progressivamente, 

com o auxílio do professor, do conhecimento gramatical produzido. 

 Outro aspecto a ser observado no processo ensino-aprendizagem de Língua 

Portuguesa, conforme as orientações dos PCNs, considerando que a escola deve 

criar condições para que o que se aprende seja usado nas práticas comunicativas, 

evidencia-se que  

É nas práticas sociais, em situações linguisticamente significativas, que se 
dá a expansão da capacidade de uso da linguagem e a construção ativa de 
novas capacidades que possibilitam o domínio cada vez maior de diferentes 
padrões de fala e de escrita. 

Ao tomar a língua materna como objeto de ensino, a dimensão de como os 
sujeitos aprendem e de como os sujeitos desenvolvem sua competência 
discursiva não pode ser perdida. O ensino de Língua Portuguesa deve se 
dar num espaço em que as práticas de uso da linguagem sejam 
compreendidas em sua dimensão histórica e em que a necessidade de 
análise e sistematização teórica dos conhecimentos linguísticos decorra 
dessas mesmas práticas. (BRASIL, 1998, p. 34) 

  

Assim, ao se organizar o plano didático da disciplina deve-se selecionar os 

conteúdos não em função do que a tradição escolar preestabelece que deve ser 

abordado em cada série, mas levando em conta as necessidades e possibilidades 

do aluno, criando condições para que se aproprie dos instrumentos que possam 

ampliar sua capacidade de ler, escrever, falar e escutar, ou seja, prepará-lo para as 

situações reais de uso da língua. 

Considerando o conjunto de atividades que devem ser desenvolvidas, os 

PCNs (1998) enumeram o que se espera do processo de análise linguística: 

primeiramente que contribua para que o aluno organize os conhecimentos sobre o 

funcionamento da linguagem e sobre o sistema linguístico relevantes para as 
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práticas de escuta, leitura e produção de textos; segundo, que apodere-se dos 

mecanismos de caráter procedimental e conceitual imprescindíveis para a análise e 

reflexão linguística; e, por fim, que seja capaz de verificar as normalidades das 

diferentes variedades do Português, identificando os valores sociais nelas 

envolvidos e, consequentemente, o preconceito contra as formas de linguagem que 

se opõem às formas dos grupos socialmente favorecidos. 

Para o alcance dessas ações, os PCNs elencam diversos conteúdos e 

procedimentos a serem aplicados na prática de análise linguística. Mas são 

elencados aqui apenas alguns que, com base com o que se discute nesse trabalho, 

julga-se mais relevantes. São eles:  

 Reconhecimento das características dos diferentes gêneros de texto, 
quanto ao conteúdo temático, construção composicional e ao estilo; 

 Observação da língua em uso de maneira a dar conta da variação 
intrínseca ao processo linguístico; 

 Comparação dos fenômenos linguísticos observados na fala e na 
escrita nas diferentes variedades; 

 Realização de operações sintáticas que permitam analisar as 
implicações discursivas decorrentes de possíveis relações estabelecidas 
entre forma e sentido, de modo a ampliar os recursos expressivos; 

 Ampliação do repertório lexical pelo ensino-aprendizagem de novas 
palavras; 

 Utilização da intuição sobre unidades linguísticas (períodos, 
sentenças, sintagmas) como parte das estratégias de solução de problemas 
de pontuação; 

 Utilização das regularidades observadas em paradigmas morfológicos 
como parte das estratégias de solução de problemas de ortografia e de 
acentuação gráfica (BRASIL, 1998, págs. 59-63). 

 

Vale destacar que os conteúdos citados se desdobram em outros mais 

específicos que devem ser contemplados ao longo do ensino fundamental e 

formarão alunos proficientes em sua própria língua, capaz de compreender os 

aspectos a ela subjacentes, a partir valores e atitudes que não se pautam no senso 

comum, mas em análises reflexivas. Afinal, a análise da língua é também um estudo 

científico, assim como ocorre com outras áreas do conhecimento.  

Dessa forma, os PCNs defendem que o ensino de gramática deve ser 

utilizado com o intuito de levar à compreensão, interpretação e produção de textos e 

por isso deve ser tematizado em função das dificuldades apresentadas pelos alunos. 

Assim, o papel do professor é planejar suas aulas para que não se tornem 
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monótonas, improvisadas e que o aluno seja participante ativo. Nesse caso, não se 

concebe mais o ensino de gramática que não proporcione condições de produção do 

discurso. Sob esse viés, ensinar a língua designa favorecer a formação discursiva e 

linguística do aluno. 

Como se faz notar, o documento explicita que gramática e análise linguística 

não significam a mesma coisa. Além disso, fazer do texto objeto de ensino 

transcende a simples análise dos aspectos gramaticais presentes no texto, é preciso 

abranger os diferentes significados que ultrapassem as atividades discursivas dos 

sujeitos.  
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CAPÍTULO II 

2 – GRAMÁTICA E ENSINO  

 

 

O ensino de língua materna na educação básica brasileira tem usado grande 

parte de seu programa para o ensino de classes de palavras. É importante observar 

sob qual perspectiva esses conteúdos são abordados e discutir algumas propostas 

sobre a abordagem da língua. Conforme aponta Neves (2014), o número de estudos 

a respeito da natureza do ensino de Língua Portuguesa é relativamente extenso e 

um dos aspectos mais enfocados é o tratamento da gramática. 

Ainda segundo a autora, a problemática está em compreender qual a 

perspectiva do ensino de gramática, ou seja, qual gramática tem sido trazida para o 

contexto escolar. Sabe-se que, conforme sugerem os documentos oficiais, as 

atividades escolares devem passar pelo ato da reflexão, embora se saiba que é 

difícil estabelecer qual(is) conteúdo(s) está(ão) ligado(s) à gramática no currículo 

escolar. 

Autores, como Travaglia (2009), chamam atenção para o objetivo do ensino 

de língua portuguesa. Concorda-se que o ensino não deve partir meramente de 

aspectos prescritivos, do certo ou errado, atitudes que favorecem o preconceito 

linguístico. Embora não se negue a importância de garantir ao aluno o acesso à 

norma padrão da língua, como bem discorre Possenti (1996). 

Conforme aponta Perini (2014), há uma justificativa tradicional que a presença 

da gramática na escola se constitui num instrumento que facilita a aquisição da 

língua padrão escrita. Mas ele discorda desse ponto de vista, pois acredita que a 

língua se aprende na prática, desse modo, a leitura e a escrita seriam o passo a ser 

perseguido e não os estudos gramaticais. 

O autor ainda defende que a gramática deve ter um lugar no currículo como 

uma disciplina científica, de modo que siga as linhas gerais da educação científica, 

enfatizando a observação, a formulação de hipóteses, o raciocínio lógico, 

procedimentos que o modelo tradicional não aborda. 

Outra deficiência apontada pelo autor para o ensino de gramática nas escolas 

é a “falta de adequação empírica: tanto pela preocupação normativa quanto pela 

falta de respeito aos fatos da língua” (PERINI, 2014, p.49).  Os estudos linguísticos 



37 

 

já chegaram a uma compreensão mais avançada da estrutura do português, mas as 

gramáticas escolares continuam a representar uma imagem inadequada da língua 

com a falta de clareza dos seus objetivos e deficiência nos seus fundamentos 

teóricos. É necessário que se articule uma nova abordagem dos conteúdos, 

considerando os resultados da ciência da linguagem. 

Assim, o autor defende a tese de que o estudo de gramática deve ser parte 

da formação científica dos alunos, caso contrário, não terá utilidade. Ele parte do 

princípio que “a gramática é, naturalmente, uma parte da linguística, e como tal não 

depende de justificativas na área prática: se queremos conhecer melhor o fenômeno 

da linguagem, assim como o funcionamento das línguas naturais, temos que estudar 

a gramática” (PERINI, 2014, p.50). 

Nota-se, portanto, que a discussão não é sobre se deve ou não ensinar a 

gramática. Acredita-se até que esse questionamento já esteja esgotado. O que se 

discute aqui são os objetivos dessa disciplina, visto que tradicionalmente se sustenta 

que é necessário aprender gramática para favorecer a aprendizagem da língua 

escrita. O autor refuta essa ideia sobre a aquisição da língua materna, pois defende, 

o que também acreditamos ser a visão de muitos professores da atualidade, que se 

aprende a ler e escrever lendo e escrevendo. 

Entretanto, sobre a realidade do ensino tradicional, o autor comenta que 

Ao estudarmos gramática, somos convidados a aprender, e muitas vezes 
decorar, resultados; não se cogita do método que levou à obtenção desses 
resultados. A aula de gramática típica não comporta perguntas 
embaraçosas, referentes a como e por quês que não constam do livro 
adotado. O professor nunca precisa justificar a análise que ensina, tem 
apenas que reproduzi-la tal como a encontrou na bibliografia. Ou seja, nas 
aulas de gramática, nem sequer se estuda gramática. Não é de espantar 
que os alunos (e os professores, que também são vítimas do sistema) não 
saibam gramática, não se interessem por gramática e, para resumir tudo, 
detestem a gramática (PERINI, 2014, p.55). 

 

Não se quer aqui culpar o professor, pois ele também é vítima desse modelo 

de ensino, até porque quando alguns deles ingressaram no curso superior, essa 

discussão era morna. Por outro lado, mesmo na universidade, os conteúdos são 

trabalhados muitas vezes de forma artificial, devido à demanda que a formação do 

professor exige. Mas essas dificuldades não devem ser razão para que o ensino de 

língua portuguesa insista no modelo tradicional. É preciso que se trabalhe com a 

gramática assim como se trabalha com as outras ciências. Para tanto, é 
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aconselhável que se adote os objetivos a seguir sugeridos por Perini e com os quais 

concordamos. 

O primeiro objetivo deve ser o de romper com as falsas promessas de que 

estudar gramática é o caminho para desenvolver o desempenho na língua escrita. 

Em seguida, deve-se assumir uma atitude científica frente ao fenômeno da 

linguagem, entendendo que o ensino de língua é trabalho com fatos e teorias, e não 

crenças e dogmas. Outro objetivo que se deve seguir é o de procurar atividades que 

envolvam a observação e eventual manipulação de fatos da língua, com o intuito de 

construir hipóteses a seu respeito.  

Ainda é importante no ensino de língua materna rejeitar a ideia de que é 

possível realizar o estudo pleno de uma língua e de que a gramática portuguesa é 

um sistema completamente conhecido e que a sua descrição está encerrada. E, por 

fim, o objetivo mais importante, e responsável pela concretização dos anteriores é 

esclarecer que fazer gramática é estudar os fatos da língua e não elaborar um 

regulamento ou uma constituição para guiar as atitudes linguísticas das pessoas. 

Sobre essa perspectiva não dogmática que deve subsidiar o ensino da 

gramática nas escolas, Neves (2014) discorre sobre a necessidade de um olhar 

reflexivo sobre a ativação da linguagem na produção linguística. Conforme a autora, 

a ideia é fazer ver a gramática da língua como agente do vínculo discursivo-textual 

dos encadeamentos que se estabelecem na sociocomunicação, sustentadas pela 

cognição. Assim, defende-se um tratamento de gramática que não se desvincule da 

vivência da linguagem. Sem a desvinculação da situação de uso, a gramática deve 

abranger um componente pragmático, um componente semântico e um componente 

sintático. A mesma autora destaca: 

Quanto à inserção de atividades ligadas à gramática no tratamento escolar 
da língua, a proposta é de um caminho que se faça por uma reflexão que 
penetre a produção de sentido e de efeitos, o que seguramente leva a uma 
apropriação de gatilhos que disparem usos apropriados e significativos em 
cada diferente situação: cada um falando e escrevendo, confortavelmente e 
com a felicidade da facilidade, em sua língua (NEVES, 2014, p.73).  

 

Essa noção de sociocomunicação leva em consideração as tensões entre a 

linguagem natural do falante e as pressões de atuação social com a linguagem. Ou 

seja, pressupõe um embate entre as normas prescritivas e o uso efetivo das formas 

da língua.  
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Partindo desses pressupostos, a autora defende que o ‘mundo da gramática’ 

não é um monumento de doutrina petrificada, separado da linguagem. Pelo 

contrário, ele deve ser visto como o universo em que fazemos linguagem - falamos, 

lemos, escrevemos,  que é o mesmo que fazer metalinguagem – refletimos e 

falamos sobre a linguagem. Uma atividade contribui com a outra. Assim, é visto 

como desperdício usar bom tempo das aulas com lições gramaticais que apenas 

representam a reprodução de termos da metalinguagem sem aproveitar o que de 

real do funcionamento linguístico está envolvido nesses termos. 

Tendo em vista os aspectos observados, a autora apresenta quatro aspectos 

sobre o que não deve ser a gramática. A saber: 

 A gramática não é um corpo estranho à língua, apenas dialogando com ela: o uso 
linguístico (a organização da fala) constitui a ativação da gramática da língua. 

 A gramática não é um aparato que temos guardado ao nosso lado apenas para 
destrinçar frases, como se aí se esgotasse a linguagem: essa não é a estrutura limite 
que devemos alcançar, é apenas uma das organizações que a gramática provê para 
o uso linguístico. 

 A gramática da língua em função não é uma peça pronta e fechada em que iremos 
buscar, em determinado momento, para atribuir a elementos ou a estruturas, 
entidades absolutamente compartimentadas às quais possamos chegar mediante um 
estoque de rótulos que tenhamos arranjados em prateleiras [...]. 

 Afinal, não é legítimo reduzir a gramática a um esquema taxonômico de categorias 
que esperam aplicação (NEVES, 2014, p.78).  

 

  Em suma, espera-se de um manual de gramática a descrição da língua, 

valorizando o seu uso linguístico na integração dos componentes sintático, 

semântico e pragmático com todas as implicações que isso provoca. Por todos 

esses aspectos levantados, é imprescindível que o gramático procure “captar sem 

capturar, distinguir sem desligar, classificar sem engavetar, enfim, amarrar sem 

prender as peças que o sistema da língua organiza e sem esquecer que o mundo da 

língua é um mundo vivo” (NEVES, 2014, p.79). 

Considerando esses aspectos inerentes à abordagem da gramática nas aulas  

de Língua Portuguesa, busca-se discorrer, ao longo deste capítulo, as concepções 

de gramática e qual a sua relação com a sala de aula, uma vez que, como já foi dito, 

a escolha por determinada concepção de gramática é um ato político que, 

consequentemente, influenciará na concepção de linguagem,  nas estratégias de 

ensino e nos modelos de atividades a serem aplicados para os alunos. 

 

 



40 

 

2.1 – Concepção de gramática 

 

 

Falar de gramática pode suscitar alguns equívocos, isso porque, segundo 

Antunes (2007), várias concepções estão no jogo semântico deste vocábulo. 

Gramática pode ser: as regras que definem o funcionamento de determinada língua; 

as regras que definem o funcionamento de determinada norma; uma perspectiva de 

estudo ou uma tendência histórica de abordagem; uma disciplina escolar ou ainda 

um livro. 

 Como conjunto de regras que definem o funcionamento de uma língua, o 

termo gramática engloba todos os preceitos de uso de uma língua. Envolve os 

padrões de formação de sílabas, palavras e suas flexões, bem como os níveis mais 

complexos de distribuição e arranjo das unidades para a constituição das frases e 

dos períodos. “Por isso é que se diz não existe língua sem gramática. Nem existe 

gramática fora da língua” (ANTUNES, 2007, p. 26). 

 Deve-se concordar com a autora que qualquer pessoa que fala uma língua 

conhece sua gramática, mesmo que não tenha consciência disso. Logo, é ingênuo e 

simplista acreditar que apenas segue uma gramática quem faz uso da norma culta. 

O termo “gramática”, aqui, está intimamente relacionado ao uso que o falante faz da 

língua, mesmo aqueles não escolarizados. 

 Já como conjunto de normas que regulam o uso da norma culta, a autora 

afirma que a gramática é particularizada já que não contempla todas as variedades 

da língua, senão os aspectos considerados aceitáveis sob o olhar de prestígio 

social. Portanto, está preocupada com a noção do certo, como deve ser a língua. 

Essas definições se justificam mais por convenções históricas, sociais do que por 

razões internas à própria língua. 

 Antunes ainda defende que, como perspectiva de estudo dos fatos da 

linguagem, usa-se o termo “gramática” para designar uma perspectiva científica ou 

um método de investigação sobre as línguas. Nessa perspectiva, alguns estudos se 

voltam para a língua como sistema potencial, outros para os usos reais que os 

interlocutores fazem da língua, nas diferentes situações de interação verbal. Assim, 

a mesma autora afirma que: 
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É por essas perspectivas que se fala, por exemplo, em “gramática 
estruturalista”, “gramática gerativa”, “gramática funcionalista”, “gramática 
tradicional” etc. 

Cada uma apresenta um corpo de teorias, que justificam um tipo de 
apreensão, observação e análise do fenômeno linguístico. Representam, 
assim, visões históricas da percepção que se tem acerca da linguagem e da 
língua, visões que, em geral, retratam a ótica comum a outros setores da 
vida humana. (ANTUNES, 2007, p. 31) 

 

Ora, se a visão histórica influencia nas correntes de pensamento da 

linguagem, nada justifica que a escola não modifique a forma de conceber o ensino 

de gramática ao longo do tempo, se há várias perspectivas gramaticais. A gramática, 

enquanto disciplina escolar, talvez seja a conceituação mais conhecida e mais 

usada por professores, pais, alunos e comunidade escolar como um todo. A crítica 

se fixa na crença de que só se está estudando ou ensinando língua se a disciplina 

gramática for enfatizada nos programas de estudo. 

Em sua crítica, Antunes (2007) também aponta que a preocupação com a 

disciplina é tão grande que nos últimos anos as aulas de redação e literatura são 

separadas da aula de gramática no ensino fundamental e médio.  Ela ainda destaca 

que saber gramática não tem serventia fora das atividades de comunicação. De fato, 

apesar das novas concepções de linguagem e gramática, o maior desafio da escola 

quanto ao ensino de língua portuguesa é romper com o ensino de gramática 

dissociado das práticas discursivas. 

Por fim, a gramática enquanto livro se constitui num “compêndio descritivo-

normativo sobre a língua”. Diz-se que é descritivo quando “focaliza elementos da 

estrutura da língua, descrevendo-os apenas ou apresentando-os em suas 

especificidades” (ANTUNES, 2007, p. 33), e normativo quando valoriza as hipóteses 

do uso considerado padrão, voltando-se para o conjunto de regras que marcam 

aquilo que é considerado como uso correto da língua. Neste caso, a preocupação é 

mais normativa. 

É importante mencionar e concordar com Antunes (2007) quando considera 

que a opção por determinada gramática representa a opção por certa visão de 

língua. Vale relembrar que toda gramática é passível de erro e está vinculada a 

crenças e ideologias. Dessa forma, não faz sentido mensurar as gramáticas como se 

elas contivessem a verdade eterna e absoluta da língua. 
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Sobre a importância do ensino de gramática na educação básica, Kleiman e 

Sepulveda (2012) apontam que é importante ao professor de Língua Portuguesa o 

domínio sobre o funcionamento das regras da língua enquanto conteúdo da matéria, 

pois, isso permitirá ao professor levar o aluno à reflexão sobre a língua e a utilizá-la 

com eficiência, considerando as intenções, os objetivos e as exigências das 

situações comunicativas. “É necessário acreditar que a gramática tem alguma 

utilidade na formação do aluno para poder ensiná-la”, (KLEIMAN; SEPULVEDA, 

2012, p.36). 

Sobre a utilidade do ensino de gramática, Neves (2001) defende que 

A língua em uso oferece complicadores no nível semântico e no nível 
pragmático-discursivo. E é a língua em funcionamento que tem de ser 
objeto de análise em nível pedagógico, já que a compartimentação da 
gramática como disciplina desvinculada do uso da língua tem sido um dos 
grandes óbices à própria legitimação da gramática como disciplina com 
lugar no ensino da língua portuguesa (NEVES, 2001, p.49). 

 

Ainda sobre a utilidade do ensino de gramática, segundo Kleiman e 

Sepulveda (2012), as justificativas se fundamentam em diferentes perspectivas 

científicas. Uma das justificativas é que o ensino da gramática favorece uma reflexão 

sobre a própria língua. Há algumas propostas de ensino que atribuem ao 

conhecimento gramatical uma função importante para melhor expressão e 

compreensão da língua ao privilegiar a reflexão. 

Conforme as autoras, nessa justificativa, ensinar gramática parte da 

concepção do estudo sistemático da diversidade de recursos disponíveis ao usuário 

da língua na construção de seus textos orais ou escritos, valorizando a descrição 

gramatical. Em outras propostas, o ensino de gramática é justificado pelo valor 

intrínseco da disciplina, visto que ajuda na formação geral do aluno, bem como no 

desenvolvimento do raciocínio. Por fim, a menos recomendada e mais rejeitada 

pelos linguistas é a concepção prescritiva, que defende o ensino da gramática para 

aprender a ler e escrever. 

Para Kleiman e Sepulveda (2012), a rejeição à concepção normativa é 

justificada pela razão de se ter como ideal uma norma que não existe na oralidade 

ou escrita, a não ser em textos de autores consagrados, o que desvaloriza as 

variações às quais a língua está sujeita. Essa visão parte da ideia de que o aluno 

desconhece a norma culta, por conseguinte, desconhece a gramática do português. 
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Assim, apoiadas nas contribuições de Bagno, as autoras apontam que uma 

boa razão para o ensino de gramática seria a desmitificação, ao mostrar para o 

aluno que a língua dele também é língua e, por isso, ele faz uso da gramática, 

mesmo que não seja aquela usada por grupos sociais privilegiados.  

Considerando a polissemia inerente ao termo “gramática”, é de se esperar 

que cada autor atribua a ele significados e classificações diferenciadas. Desse 

modo, ao discutir sobre a concepção de gramática, Possenti (1999; 2012) comenta 

que a noção desse termo é controvertido, já que nem todos que se dedicam ao 

estudo desse aspecto da língua a definem da mesma forma. Para o autor, gramática 

significa um “conjunto de regras”, que ele entende de três formas, diferentemente de 

Antunes (2007) que organiza as concepções de gramática classificando em cinco 

tipos, as quais foram apresentadas anteriormente. Já Travaglia (2009), também 

evidencia as concepções de gramática idênticas às apresentadas por Possenti.  

Desse modo, a primeira concepção de gramática apresentada pelos autores, 

Possenti (1999; 2012) e Travaglia (2009), é um conjunto de regras que devem ser 

seguidas, a qual eles denominam de gramática normativa e afirmam ser a mais 

conhecida dos professores da educação básica por ser adotada pelas gramáticas 

pedagógicas e pelos livros didáticos. Conforme se lê nos prefácios dessas obras, 

seu objetivo é fazer com que os leitores aprendam a ‘falar e escrever corretamente’ 

com o emprego da variedade padrão.   

Nessa concepção, as regras expressam obrigação e avaliam o desempenho 

dos falantes do ponto de vista do certo e do errado. Assim, aqueles que violam as 

regras são dignos de reprovação. Então, saber gramática significa conhecer e 

dominar as normas do bem falar e do bem escrever, estabelecidas pelos 

especialistas, tanto nocionalmente quanto operacionalmente, conforme pontua 

Travaglia (2009). Os argumentos que defendem o caráter prescritivo da gramática 

se fundamentam em valores de natureza estética, elitista ou aristocrática, política, 

comunicacional e histórica.  

A segunda concepção, conforme Possenti (1999; 2012) e Travaglia (2009), 

trata-se de um conjunto de regras que são seguidas, e é a que orienta o trabalho 

dos linguistas que se voltam para a descrição ou explicação das línguas tais como 
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elas são faladas a partir de uma certa teoria ou de um certo método, tornando 

conhecidas as regras que de fato são utilizadas pelos falantes e não as que 

deveriam ser usadas, como fazem as gramáticas prescritivas, por isso são 

chamadas de gramáticas descritivas. Segundo Travaglia (2009), saber gramática, 

nessa perspectiva, fala da capacidade de distinguir, as funções, as categorias e as 

relações na construção das expressões de uma língua. Aqui, as regras “se 

assemelham às leis da natureza, na medida em que organizam observações sobre 

fatos, sem qualquer conotação valorativa” (POSSENTI, 2012, p.73). 

Vale observar que tanto a primeira quanto a segunda concepção de gramática 

estão relacionadas ao comportamento oral e escrito dos membros de uma 

comunidade linguística, sendo que a primeira se ocupa do como se deve dizer e a 

segunda do como se diz. Possenti usa alguns exemplos para explicitar diferenças 

entre o que espera uma gramática normativa e o que nos revela uma gramática 

descritiva, entre os quais apresentamos os seguintes: 

a. As segundas pessoas do plural que encontramos nas gramáticas 
desaparecerem (vós fostes, vós iríeis etc.). Na verdade, 
desapareceram tanto o pronome de segunda pessoa do plural “vós” 
quanto a forma verbal correspondente. Hoje, se diz “vocês foram”, 
“vocês iriam” etc.; 

b. Os futuros sintéticos praticamente não se ouvem mais, embora, 
certamente, ainda se usem na escrita. Na modalidade oral, o futuro é 
expresso, por uma locução (vou sair, vai dormir etc.) e não mais pela 
forma sintética (sairei, dormirá); (POSSENTI, 2012, p.66). 

 

Já a terceira concepção é vista como um conjunto de regras que o falante 

domina, e diz respeito aos aspectos da realidade mental dos falantes da língua. 

Essa realidade mental está relacionada aos conhecimentos que qualificam o falante 

a produzir frases ou sequências de palavras de forma que sejam admitidas como 

pertencentes a uma língua. Para tanto, segundo Possenti (2012), faz-se 

necessários: conhecimento lexical que pode ser explicado como a capacidade de 

empregar as palavras adequadas, instituídas como da língua; e conhecimento 

sintático-semântico que diz respeito à distribuição das palavras nas sentenças e sua 

produção de sentido. 
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Levando em consideração esses aspectos, conforme Travaglia (2009), saber 

gramática não está condicionado ao princípio de escolarização ou de métodos de 

aprendizado sistemático, mas à ativação e amadurecimento gradativo da atividade 

linguística. Dessa forma, uma explicação lógica para a aquisição do conhecimento 

gramatical está no ato da repetição. “Falamos o que falamos porque ouvimos” 

(POSSENTI, 2012, p.71). Esse conhecimento é chamado de gramática internalizada 

que, em outras palavras, significa um conjunto de regras que o falante aprendeu e 

delas faz uso ao falar, ou seja, sempre que alguém fala o faz segundo regras de 

uma dada gramática. Mesmo de modo inconsciente, o falante domina uma ou mais 

variedades de sua língua, constituindo, assim, seu repertório linguístico. 

Para a concepção de gramática internalizada, as regras não têm conotação 

valorativa. Elas expressam aspectos do conhecimento linguístico dos falantes que 

tem propriedades sistemáticas. Possenti (2012) enfatiza que seguir uma ou outra 

regra de uma gramática produz avaliações do tipo ‘é culto’, ‘é inculto’. Todavia, optar 

por uma ou outra regra não designa menor ou maior inteligência, maior ou menor 

eficiência mental ou capacidade comunicativa. 

O autor salienta que as concepções de gramáticas são políticas. As 

gramáticas normativas, por exemplo, são excludentes, pois desconsideram a 

oralidade, prestigiando apenas a que repete características da escrita e não valoriza 

as variações, seja oral ou escrita. Dessa forma, quando as variedades sociais são 

apresentadas nos textos aparecem como folclore ou concessão incompreensível ao 

mau gosto. “É pois política, sem senso histórico, mas não ingênua, a atitude purista 

e arcaizante, por considerar sem valor, erradas, frutos da falta de cultura e do 

desleixo, as manifestações não avalizadas por um estreito e frequentemente mau 

‘bom gosto’” (POSSENTI, 1999, p.54). 

Já as Gramáticas Descritivas são políticas, segundo o autor, por três razões:  

Em primeiro lugar porque, embora se baseiem na oralidade, a construção 
dos modelos e, na verdade, o corpus utilizado levam sempre, 
imperceptivelmente talvez, para a consagração da variedade padrão como 
representante ideal das regras da língua; 
Em segundo lugar, tais gramáticas são políticas na construção e delimitação 
do objeto: conforme o que excluem ou incluem no objeto da teoria, efetuam 
um recorte dos fenômenos que imediatamente denuncia as ligações 
ideológicas da teoria gramatical com certas concepções de outros 
fenômenos sociais; 
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Pela exclusão que tais gramáticas promovem do aspecto histórico das 
línguas, das razões das mudanças (POSSENTI, 1999, p.54). 

 

A gramática internalizada é política não necessariamente por imposição de 

grupos de poder especializados. Os próprios falantes trabalham politicamente, 

instituindo normas de linguagem e rejeitando as que não se submetem.  

Semelhante às contribuições de Possenti (1999; 2012) e Travaglia(2009), 

Evanildo Bechara (2014) fala da polissemia inerente ao termo “gramática” e, em 

participação de uma mesa-redonda, cita dois conceitos de gramática: descritiva, que 

como disciplina científica tem o objetivo de registrar e descrever um sistema 

linguístico em todos os seus aspectos e variedades, sem pretender recomendar um 

molde; e normativa ou prescritiva, que por sua vez busca recomendar um modelo de 

língua, sinalizando colocações ‘corretas’ e rejeitando as ‘incorretas’, não prescritas 

pela tradição. 

Embora recomendado por alguns linguistas, especialmente os norte-

americanos, que se abandone o ensino da gramática normativa, o autor defende que 

“a gramática normativa tem o seu lugar e não se anula diante da gramática 

descritiva. Mas é um lugar à parte, imposto por injunções de ordem prática dentro da 

sociedade” (BECHARA, 2014, p.20).   

Quando a gramática descritiva se propõe a estudar os fenômenos da língua, 

não está negando a existência de normas que os usuários fazem ao lançar mão 

desse elemento cultural. Para que funcione, estabeleça sentido para o grupo de 

falantes, são respeitadas regras de ordem semântica, sintática, dentre outros 

aspectos discursivos que fazem com que a comunicação se concretize. Desse 

modo, quando se propõe um ensino descritivo, o objetivo não é anular as normas da 

língua, mas defender uma prática de ensino que respeite as diversas possibilidades 

de seu funcionamento.  

 

 



47 

 

2.2 - Concepção de linguagem e sua relação com a prática de ensino  

  

Não dá para falar de gramática, do ensino de língua materna sem recorrer às 

concepções de linguagem, que conduzem uma prática de ensino, influenciando no 

que se ensina e para que se ensina, e, consequentemente, no que se aprende e 

para que se aprende. Assim, a concepção de linguagem influencia na estrutura do 

ensino de língua, concebendo a natureza das atividades a serem desenvolvidas. 

 Em geral, os pesquisadores apontam a existência de três concepções de 

linguagem. A primeira concepção descreve a linguagem como expressão do 

pensamento, que segue a hipótese de que os falantes não se expressam bem 

porque não sabem falar.  Assim, segundo Travaglia (2009), a capacidade de o 

homem organizar seu pensamento de maneira lógica interferirá na manifestação 

desse pensamento por meio de uma linguagem organizada e articulada. Essa 

concepção desconsidera as situações de interação comunicativa, não prevê que 

pensamento e fala/escrita são ações distintas. Ela está consubstanciada nos 

estudos linguísticos relacionados à gramática normativa. Desse modo, o ensino que 

se pauta nessa concepção entende a leitura como decodificação e a escrita como 

cópia. 

 A segunda concepção vê a linguagem como instrumento de comunicação. 

Aqui, a língua é percebida como um código ou conjunto de signos que se reúnem 

segundo regras, e que é capaz de transmitir uma mensagem. A problemática dessa 

concepção está em não valorizar o aspecto social da língua, não considerando os 

interlocutores e a situação de uso como determinantes. Para essa concepção, as 

atividades pedagógicas se organizam em repetições de estruturas e estão 

fundamentadas no estruturalismo e no transformacionalismo.  

 A terceira concepção e mais aceita na atualidade concebe a linguagem como 

processo de interação.  Ao fazer uso da língua, o falante não apenas traduz e 

exterioriza um pensamento, ou transmite informações. Ele atua sobre o interlocutor. 

“Os usuários da língua ou interlocutores interagem enquanto sujeitos que ocupam 

lugares sociais e ‘falam’ e ‘ouvem’ desses lugares de acordo com formações 
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imaginárias que a sociedade estabeleceu para tais lugares sociais” (TRAVAGLIA, 

2009, p.23). Para uma prática pedagógica firmada nessa concepção, ler significa 

atribuir sentidos, e escrever, intervir no mundo; firma-se, portanto, na linguística da 

enunciação. 

 Geraldi (1999) defende que uma proposta de ensino pautada na terceira 

concepção de linguagem implica uma postura educacional diferenciada, pois situa a 

linguagem como lugar de constituição de relações sociais, em que os falantes se 

tornam sujeitos. Ao tratar da concepção de linguagem, Leite salienta que a  

[...] linguagem não é nem simples emissão de sons, nem simples sistema 
convencional, como quer um certo positivismo, nem tampouco tradução 
imperfeita do pensamento, vestimenta de ideias mudas e verdadeiras, como 
a concebe um pensamento idealista (LEITE, 1999, p.22). 

 Nessa visão, o ensino de língua materna propiciará aos estudantes fazerem 

uso da língua, tal como ocorre no cotidiano das pessoas. Um ensino contextualizado 

amplia a competência comunicativa para falar, ouvir, ler, escrever textos 

significativos, coesos e socialmente relevantes. 

 

2.3 – O lugar do gênero crônica na aula de Língua Portuguesa 

 

Conforme Bawarshi e Reiff (2013), as abordagens sistêmico-funcionais têm 

contribuído ricamente para o entendimento e aplicação dos gêneros na análise 

textual e no ensino de língua nos últimos anos. Segundo os autores, com a 

influência de Halliday e aplicada aos gêneros, a linguística sistêmico-funcional parte 

do princípio de que a estrutura linguística está associada à função social e ao 

contexto. 

É importante observar que os próprios termos “sistêmico” e “funcional” 

reportam a essa organização da linguagem dentro de dada cultura, uma vez que 

funcional diz respeito ao trabalho que a linguagem realiza dentro de determinados 

contextos; enquanto sistêmico diz respeito à estrutura ou organização da linguagem, 

de modo que ela possa ser usada para fazer determinadas coisas dentro daqueles 

contextos. Desta forma, o sistêmico se refere aos sistemas de escolhas disponíveis 

aos usuários da linguagem para a realização do sentido (BAWARSHI; REIFF, 2013). 
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Considerando esse aspecto sociointeracional da linguagem, deve-se destacar 

que cada enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização da língua 

elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais são denominados 

gêneros do discurso. A diversidade e riqueza dos referidos gêneros são infindas, 

visto que são inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade humana e que 

cada campo dessa atividade é integrado de gêneros do discurso que crescem e se 

diferenciam à medida que se desenvolvem e se complexificam em um determinado 

grupo e, além disso, há a extrema heterogeneidade dos gêneros do discurso 

(BAKTHIN, 2003). 

 A dificuldade de firmar o ensino da língua portuguesa a partir dos gêneros 

textuais é um processo histórico. Como apontam Possenti e Ilari (1992), a sociedade 

estabelece certo parâmetro para reconhecer a competência do professor para o 

ensino de língua materna. Esse parâmetro inclui “conteúdos tipicamente escolares” 

que não consideram as peculiaridades e necessidades das diversas regiões do país. 

“Há um certo consenso de que um professor de português deve ter  domínio da 

gramática do português e da literatura de língua portuguesa” (POSSENTI; ILARI, 

1992, p. 9). Para esses autores, essa visão desconsidera os conhecimentos 

relevantes para o ensino, e constroem uma imagem social do professor de 

português como aquele que domina as particularidades gramaticais e literárias da 

língua. Observa-se que 

Esses conhecimentos servem para muito pouca coisa, mas conferem ao 
seu portador uma aura de competência que impressiona: se o professor de 
português sabe até isso, conclui o leigo, sua cultura lingüística e literária é 
perfeita também para as atividades relevantes. (POSSENTI; ILARI, 1992, 
p.10) 

 

Em consonância com os autores citados, não se quer aqui negar que o 

conhecimento de curiosidade sobre a língua e a vida dos literatos bem como da 

história e suas obras sejam interessantes ou que em algum momento devam ser 

lembrados. Entretanto, o ensino da língua materna não deve se limitar apenas a 

essas peculiaridades, por meio das quais se verifica um grande investimento em 

questões, listas de atividades ou apresentações de regras que se ocupam de 

assuntos como regência e concordância, conjugação de verbos irregulares, 

dificuldades ortográficas, dentre outras. 
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Ainda sobre essa postura do professor no ensino de língua portuguesa, os 

autores afirmam que 

A relação da linguística com o ensino de línguas é muito menos a de 
fornecer técnicas do tipo ‘como ensinar sintaxe a partir de uma certa teoria 
sintática’, ou ‘como trabalhar com texto a partir de uma certa teoria da 
compreensão’, mas a de buscar nas diversas teorias princípios capazes de 
combinar-se numa concepção minimamente consistente de língua e de 
aprendizagem. (POSSENTI; ILARI, 1992, p. 11) 

 

 É importante observar que as teorias interacionistas mais recentes, como a 

defendida por Vygotsky, apontam que falamos para um interlocutor real, de forma 

que não se fala por falar, não se escreve por escrever. Logo, é importante adotar um 

conjunto de atitudes pelas quais o ensino da língua materna deve se aproximar ao 

máximo do uso real e das condições naturais de aprendizado da língua, conforme 

destacam Possenti e Ilari (1992). A linguística tem mostrado que o termo “gramática” 

não tem definição única, por isso diversas estratégias podem ser aplicadas ao seu 

ensino. Isso vai depender da concepção que se pretende seguir. 

 Em se tratando da inserção do gênero “crônica” no ensino de língua 

portuguesa, sua escolha se justifica pelo fato de favorecer uma melhor apreensão 

dos fatos do cotidiano de forma humorística e ao mesmo tempo crítica. Segundo o 

PDE/Paraná (2008), a crônica, um dos gêneros mais ricos da literatura brasileira, é 

um texto despretensioso, humanizador, ajuda a estabelecer ou restabelecer a 

dimensão dos acontecimentos e das pessoas. Todavia, “apesar de seu ar 

despreocupado, de quem está falando coisas, sem preocupar-se com a 

consequência, esse gênero penetra fundo no significado dos atos e sentimentos do 

homem, aprofundando a crítica social” (PARANÁ, 2008, p. 3). 

 Parafraseando Moisés (1979), o PDE/Paraná afirma que:  

 

[...] quando o autor narra sua crônica, tudo o que diz parece ter acontecido 
de fato, como se os leitores estivessem lendo uma reportagem, os fatos 
acontecem como se fossem por acaso. Mas, na verdade, o autor sabe que 
nada é por acaso na construção do texto, pois o cronista tem de explorar as 
potencialidades da língua, buscando construções de frases com várias 
significações, descortinando aos leitores uma paisagem até então 
esmaecida ou ignorada. Sua linguagem adquire logicidade e um ritmo 
próprio, repensando constantemente pelas vias de emoção aliadas à razão. 
É fundamental que o cronista se defina em seu tempo e espaço, compondo 
uma cronologia, não limitadora, mas sim esclarecedora de sua relação com 
o mundo (PARANÁ, 2008, p. 4). 
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Madeira (2005) considera que a crônica se constitui num gênero híbrido por 

carregar consigo características do jornalismo e da literatura, o que a leva a ser 

incluída entre os textos literários, (aspecto que não se pretende esgotar neste 

trabalho). A autora ainda postula que tal gênero está estreitamente ligado ao 

jornalismo porque foi a partir do desenvolvimento da imprensa no Brasil, em meados 

do século XIX, que ela começou a assumir a sua natureza atual. 

 Ao discorrer sobre a crônica, a autora ainda a descreve como um “gênero 

brasileiro”, visto que foi aqui que esse gênero textual se estabeleceu com as 

configurações atuais e que parece trazer consigo características peculiares do povo 

que a legitimou. “Permitir-se ser definida tanto com o rigor teórico dos pesquisadores 

quanto com a descontração e a criatividade dos escritores, ótica sob a qual nos 

parece ter sido ela mais tratada, é uma dessas peculiaridades” (MADEIRA, 2005, 

p.17). 

 Em se tratando do caráter pedagógico a que se propõe neste trabalho, há de 

se concordar com os PCNs (1998, p.23) quando afirma que “toda educação 

comprometida com o exercício da cidadania precisa criar condições para que o 

aluno possa desenvolver sua competência discursiva”. E compreende-se que sua 

dinamicidade, a crônica, quando explorada de forma adequada, favorece o 

desenvolvimento dessa competência. 

 Ainda em consonância com os PCNs (1998), uma das particularidades da 

competência discursiva é permitir ao sujeito tornar-se capaz de utilizar a língua de 

modo variado, produzindo diferentes efeitos de sentido e adequando o texto a 

diferentes situações de interlocução, seja oral ou escrita. A essa capacidade 

denomina-se competência linguística e estilística. Como consta nos PCNs, 

 

Atualmente, exigem-se níveis de leitura e de escrita diferentes dos que 
satisfizeram as demandas sociais até há bem pouco tempo - e tudo indica 
que essa exigência tende a ser crescente. A necessidade de atender a essa 
demanda, obriga à revisão substantiva dos métodos de ensino e à 
constituição de práticas que possibilitem ao aluno ampliar sua competência 
discursiva na interlocução. (BRASIL, 1998, p.23) 

 

 

Essa demanda não é preenchida sob uma perspectiva em que se toma como 

unidade básica do processo de ensino a análise estratificada, por exemplo, de 

fonemas, sílabas, frases, orações, de forma descontextualizada, usada apenas 

como modelo de estudo gramatical, sem em nada contemplar a competência 



52 

 

discursiva do educando. Conforme apontam os PCNs, é importante se estabelecer 

que a unidade básica de ensino, nas aulas de língua portuguesa, seja o texto. Desta 

forma, entende-se que o gênero crônica contempla uma das pressuposições dos 

MEC de que, para: 

[...] assegurar ao aluno o exercício pleno da cidadania, é preciso que as 
situações escolares de ensino de Língua Portuguesa priorizem os textos 
que caracterizam os usos públicos da linguagem. Os textos a serem 
selecionados são aqueles que, por suas características e usos, podem 
favorecer a reflexão crítica, o exercício de formas de pensamento mais 
elaboradas e abstratas, bem como a fruição estética dos usos artísticos da 
linguagem, ou seja, os mais vitais para a plena participação numa 
sociedade letrada (BRASIL, 1998, p.24). 

 
Dessa forma, deve-se entender que a noção de linguagem como atividade 

discursiva deve partir da seguinte premissa: o texto deve ser tomado como unidade 

básica de ensino e a noção de gramática deve ser relativa ao conhecimento que o 

falante tem de sua língua, o que permitirá uma ampliação da competência discursiva 

que não se restringe apenas ao conhecimento gramatical. 
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CAPÍTULO III 
3 – METODOLOGIA 
 
3.1 – Procedimentos Metodológicos 
 
 
 

Conforme Silva e Menezes (2005, p.20) a “pesquisa é um conjunto de ações, 

propostas para encontrar a solução para um problema, que têm por base 

procedimentos racionais e sistemáticos. A pesquisa é realizada quando se tem um 

problema e não se têm informações para solucioná-lo”.   

Sob essa concepção, é possível afirmar que a metodologia é a parte da 

pesquisa que diz respeito à aplicação de métodos para aquisição do conhecimento, 

bem como aponta os caminhos, alternativas, ferramentas e procedimentos para 

alcançarmos os propósitos pretendidos. 

A presente pesquisa trata de um assunto da atualidade e, considerando os 

procedimentos técnicos, seguiu os moldes da pesquisa-ação que, segundo 

Michalliszyn e Tomasini (2008), tem como característica a interação entre o 

pesquisador e o grupo pesquisado, de modo que ocorre entre eles um certo 

envolvimento cooperativo ou participativo, supondo o desenvolvimento de ações 

planejadas.  

Por se tratar de assunto da educação, este trabalho será pautado numa 

investigação qualitativa, que, conforme Robert Bogdan e Sari Biklen (1994 apud 

Boaventura 2007), caracteriza-se como fonte direta de dados no ambiente natural, 

constituindo-se o pesquisador no instrumento principal.  

Quanto à natureza, esta é uma pesquisa aplicada, com o objetivo de gerar 

conhecimentos para aplicação prática e dirigidos à solução de problemas 

específicos. A pesquisa também é descritiva, levando em consideração os seus 

objetivos.  

Contudo, como instrumento de investigação, foi utilizado com um 

levantamento de dados com a aplicação de questionário a estudantes de língua 

portuguesa do 9º ano numa escola municipal. Vale salientar que este questionário foi 

preenchido pelos entrevistados, individualmente, e ajudou a fornecer dados 

qualificáveis e quantificáveis. 

Assim, criteriosamente, esta pesquisa obedeceu as seguintes etapas: 
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 A revisão de literatura; 

 Construção e aplicação de questionários para os estudantes do 9º ano, no 

intuito de coletar os dados para fomentar a pesquisa; 

 Tabulação dos dados coletados; 

 Análise interpretativa dos dados, visando atestar ou não as hipóteses 

levantadas; 

 Redação da dissertação; 

 Proposta de uma sequência didática. 

 Vale destacar que a aplicação dos questionários para coleta de dados entre 

os alunos do 9º ano seguiu a seguinte estratégia: a pesquisadora foi à escola e 

conversou com a coordenação pedagógica da escola sobre sua proposta de 

pesquisa e explicando que para sua efetivação, conforme exige o Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP) da UESC, cujo Parecer 727.426 com Data de Relatoria 06/08/2014 

aprovou essa pesquisa, precisaria da autorização dos pais para que os alunos 

respondessem aos questionários.  

Assim, foi solicitado à coordenadora que agendasse uma reunião com os pais 

da série em pesquisa, em dia e horário que fosse mais conveniente para a 

instituição (escola). Nessa reunião, os pais foram esclarecidos sobre a proposta da 

pesquisa, sobre seus riscos e benefícios, bem como a garantia da preservação da 

identidade e integridade dos adolescentes. Em seguida, foi solicitado que os 

responsáveis que concordassem com a pesquisa assinassem o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Participaram dessa reunião os 

responsáveis e seus respectivos filhos. 

Após esse encontro, ficou combinada, com os estudantes, uma reunião na 

biblioteca da escola, no turno oposto e sem a participação do professor da disciplina 

para que os estudantes respondessem ao questionário da pesquisa. Como a 

pesquisa se propunha à análise de 15 inquéritos, foram sorteados 15 alunos que 

foram orientados ao preenchimento do questionário individualmente.  
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3.2 – Análise dos Dados 

 

 Para elucidar essa pesquisa, consideramos importante a aplicação de um 

questionário com alunos do 9º ano do ensino fundamental, numa escola pública de 

Mutuípe-Ba. Com a aplicação desse questionário procurou-se investigar a relação 

dos alunos com a disciplina Língua Portuguesa, como concebem o ensino dessa 

matéria no contexto escolar. Participaram da pesquisa, respondendo ao inquérito, 

quinze (15) estudantes com idade entre 14 e 17 anos, sendo que o maior percentual 

foi de 14 anos, o equivalente a 53,3% (08 alunos) e o menor percentual de 17 anos, 

6,7% (01 aluno).  

Quanto ao gênero, dos 15 alunos participantes, 66,7% (10 alunas) são do 

sexo feminino e 33,3% (05 alunos) do sexo masculino. Além disso, a maioria deles é 

oriunda da zona urbana – 86,7% (13 alunos), para 13,3% (02 alunos) da zona rural. 

Sobre essas informações levantadas a partir do inquérito, infere-se que a 

problemática distorção idade-série, um dos grandes desafios ainda a ser superado 

no sistema educacional brasileiro, é notável nesse ano de formação estudantil, visto 

que quase metade dos respondentes – 46,7% - está acima dos 14 anos, idade em 

que, conforme as legislações educacionais, espera-se que o aluno esteja concluindo 

o último ciclo do ensino fundamental. Como se observa no gráfico a seguir: 
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                                                                                              Gráfico 1. 

 

Outro aspecto que chama a atenção é a proporção entre a quantidade de 

alunos do sexo masculino, bem como oriundos da zona rural, 33,3% e 13,3%, 

respectivamente, o que reflete questões de inclusão social no contexto escolar. 

Todavia, pelo fato dessas informações não serem o foco principal de nossa 

pesquisa, não iremos estender discussões a seu respeito. Apenas as citamos 

porque surgiram da aplicação do questionário. 

 

                                                                                                               Gráfico 2 
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                                                                                                                         Gráfico 3 

Quanto ao ensino de Língua Portuguesa, observou-se que quase metade dos 

respondentes não gosta de estudar essa disciplina, de modo que 46,7% afirmam 

não ter afeição a esse componente curricular. Como motivo para essa rejeição, os 

estudantes evidenciaram, em suas justificativas, vários aspectos, os quais 

organizamos em categorias como: conteúdo, preferência e complexidade da 

disciplina. Observa-se que a abordagem do conteúdo é recorrente nas críticas dos 

estudantes, estando em primeiro lugar nas razões pelas quais os alunos não têm 

afetividade com a disciplina, como se percebe nos depoimentos a seguir: 

“São muitas regras que acabamos esquecendo o assunto” (aluno A). 

“A disciplina apresenta coisas difíceis, às vezes não conseguimos entender 
de forma clara os assuntos” (aluno B). 

 “Os assuntos são muito difícil” (aluno D). 

 

Sabe-se que as críticas ao ensino da LP na educação básica estão no modelo 

de ensino, ou seja, a forma como os conteúdos são abordados pelos professores na 

sala de aula. Como explica Possenti (2012), qualquer que a seja a concepção de 

gramática adotada, a descrição partirá da ideia de um “conjunto de regras”. Desse 

modo, entende-se que ensinar gramática é ensinar regras. O problema está na 

forma como essas regras são ensinadas. De acordo com os PCNs, 

Há estreita relação entre o que e como ensinar: determinados objetivos só 
podem ser conquistados se os conteúdos tiverem tratamento didático 
específico. A questão não é apenas qual informação deve ser oferecida, 
mas, principalmente, que tipo de tratamento deve ser dado à informação 
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que se oferece. [...] Nesse sentido, o professor, ao planejar sua ação, 
precisa considerar de que modo as capacidades pretendidas para os alunos 
ao final do ensino fundamental são traduzidas em objetivos no interior do 
projeto educativo da escola. São essas finalidades que devem orientar a 
seleção dos conteúdos e o tratamento didático que estes receberão nas 
práticas educativas. Considerando que o tratamento didático não é mero 
coadjuvante no processo de aprendizagem, é preciso avaliar 
sistematicamente seus efeitos no processo de ensino, verificando se está 
contribuindo para as aprendizagens que se espera alcançar (BRASIL, 1998, 
p.65). 

 
Desse modo, não se espera a abolição do ensino de gramática na escola, 

mas uma nova abordagem. Outra categoria de rejeição que se destacou pelo não 

gosto pela disciplina, percebida nos depoimentos dos alunos foi a complexidade da 

disciplina. Desse modo eles se justificam dizendo: 

“Mesmo sendo uma matéria importante, mas é complicada” (aluno C). 

“Não tenho muita habilidade com o cotidiano de fala e escrita” (aluno E). 

 

Esses depoimentos revelam que embora os alunos reconheçam a relevância 

da disciplina para sua formação, não conseguem estabelecer uma relação entre o 

que a escola ensina e sua prática comunicativa social. Mais uma vez, em 

consonância com o PCNs (1998), destaca-se o papel do professor, considerando a 

relação que ele estabelece com a própria linguagem, tendo em vista a experiência 

mais ampla que ele tem ou deveria ter com a leitura e a escrita, tornando-se assim 

uma referência para o aluno; “além de ser quem ensina os conteúdos, é quem 

ensina, pela maneira como se relaciona com o texto e com o outro, o valor que a 

linguagem e o outro têm para si” (BRASIL, 1998, p.66). 
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                                                                                                               Gráfico 4 

 

Apesar das relações negativas com o ensino de LP, vale evidenciar os 53,3% 

que afirmam gostar da disciplina e os motivos que os levam a se interessar pelo seu 

estudo. Assim como nas justificativas negativas, nas positivas também organizamos 

as respostas em categorias, a saber: relevância, conteúdos, facilidade. 
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                                                                          Gráfico 5 

 

Como se percebe no gráfico, a categoria que mais se destacou foi a 

relevância da disciplina. Isso significa que os alunos reconhecem a importância do 

estudo da LP para o seu desenvolvimento comunicativo social. Assim destacamos 

depoimentos como: 

“É importante. (Aluno F). 

“É bom, a gente expressa as palavras melhor” (Aluno G). 

“É preciso todos temos que saber a Língua Portuguesa pois é muito 
importante”  (Aluno H). 

“Porque se aprende mais”  (Aluno I). 

 

A partir desses depoimentos, percebe-se que a relevância da disciplina, para 

os estudantes, parte de uma concepção prescritiva. Nenhum deles faz referência 

aos contextos de comunicação. Vale destacar que o ensino de LM deve primar pelos 

usos sociais da língua, compreendendo que o ensino da gramática não ocorre de 

forma isolada, sem levar em consideração o texto e as atividades a ele inerentes, 

que são leitura, produção, interpretação, reescrita, dentre outras. 

Outra categoria relevante para os alunos para gostarem da disciplina LP é o 

conteúdo. Uma revelação curiosa é que um dos elementos mais defendidos pelos 
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pesquisadores da área do ensino de LM como norteador do processo pedagógico, 

que é o texto, a sua ausência foi usada por um estudante como motivo para gostar 

da disciplina. Mas há também quem consiga ver a possibilidade de relacionar o 

ensino de Língua Portuguesa com o seu cotidiano, o que representa um avanço. 

Assim, essa categoria foi assim justificada: 

“Poucos textos”. (Aluno J) 
“É interessante, pois trata de assuntos do cotidiano”. (Aluno K) 

 

A partir desses depoimentos, é possível inferir que a escola vive um processo 

de transição, de modo que, ora mantém o que prevê a tradição de ensino gramatical, 

ora segue os preceitos defendidos pelos estudos recentes, que sustentam que o 

ensino de LM deve privilegiar a formação dos indivíduos para as situações de 

práticas sociais de comunicação.  

Ainda na aplicação do questionário, os estudantes foram interrogados sobre o 

que dificulta a aprendizagem da disciplina e os dados levantados apontaram que a 

abordagem tradicional do ensino de língua portuguesa ainda é muito marcante no 

cotidiano escolar. Dessa forma, tivemos como resultado o que se vê a seguir: 

 

Gráfico 6 
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Observa-se que o ensino voltado para a aplicação de regras gramaticais e 

falta de contextualização são os tipos de atividades que segundo os estudantes 

impedem que eles obtenham sucesso na aprendizagem dessa disciplina. Esses 

resultados apontam que o ensino de LP na educação básica ainda tem dificuldade 

de ajudar os estudantes a desenvolverem habilidades básicas como o ler e escrever.  

Essa realidade vai de encontro à perspectiva interacionista da linguagem 

defendida por Bakthin (2006), que valoriza a fala, a enunciação, considerando sua 

natureza social, que ainda conforme o autor está indissoluvelmente ligada às 

condições da comunicação, que, por sua vez, estão sempre ligadas às estruturas 

sociais. Ainda sobre a importância da inserção da fala no processo aprendizagem, 

vale citar mais uma vez o autor quando afirma que: 

Se a fala é o motor das transformações linguísticas, ela não concerne os 
indivíduos; com efeito, a palavra é a arena onde se confrontam aos valores 
sociais contraditórios; os conflitos da língua refletem os conflitos de classe 
no interior mesmo do sistema: comunidade semiótica e classe social não se 
recobrem. A comunicação verbal, inseparável das outras formas de 
comunicação, implica conflitos, relações de dominação e de resistência, 
adaptação ou resistência à hierarquia, utilização da língua pela classe 
dominante para reforçar seu poder etc (BAKTHIN/VOLOCHINOV, 2006, 
p.15). 

 

É imprescindível que se reconheça a necessidade de tornar a fala e a escrita 

elementos essenciais para melhor aprendizagem da língua materna. O ensino 

prescritivo, que não considera o texto como elemento norteador do ensino e 

aprendizagem da LP, não contribui para a formação crítica e social dos sujeitos. Em 

concordância com PDE/Paraná (2008, p.50), defende-se que “é preciso que a escola 

seja um espaço que promova, por meio de uma gama de textos com diferentes 

funções sociais, o letramento do aluno, para que ele se envolva nas práticas de uso 

da língua – sejam de leitura, oralidade e escrita”. 

Desse modo, conforme PDE/Paraná (2008), quando se admite a língua como 

interação, em sua dimensão linguístico-discursiva, é mais significativo que se 

estabeleça espaços para que o aluno reflita, construa, considere hipóteses a partir 

da leitura e da escrita de diferentes textos, esfera em que é possível chegar à 

compreensão do funcionamento da língua e à consequente competência textual.   

Compreende-se, portanto, que nesse modelo a mediação do professor deve 

levar o estudante a refletir sobre a língua, de forma a entender como a conexão 
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entre os elementos gramaticais estão a serviço do texto. Dessa forma, deve-se 

abandonar a preocupação com a nomenclatura gramatical e promover entre os 

estudantes a reflexão e a análise da adequação dos discursos conforme as 

situações de uso considerando os recursos linguísticos utilizados na produção do 

texto. 

Os alunos também foram questionados sobre o que mais facilitava a 

aprendizagem da disciplina; e 40% sinalizaram que quando o professor relaciona o 

ensino da gramática a um texto, isso beneficia a aquisição do conhecimento da 

língua. O gráfico a seguir demonstra esse resultado: 

  

                                                                                                              Gráfico 7 

 

Como já se vem discutindo, as respostas dos estudantes convergem com o 

que aponta os PCNs, bem como outros autores citados ao longo desta pesquisa. O 

ensino da Língua Portuguesa deve ter o texto como centro da organização do seu 

planejamento pedagógico. 

A respeito desse aspecto, Bagno (2001) defende que aprender a usar bem a 

língua independe das extensas aulas de gramáticas tradicionais, que forçam decorar 

extensas listas de nomenclaturas técnicas ou memorizar conceitos incompletos. Ao 
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contrário, o aluno deve aprender a partir do contato permanente e intenso com os 

vários tipos de textos nos quais eles possam obter o entendimento dos recursos 

gramaticais que estão a serviço da construção do sentido do texto. 

Dessa forma, 

A gramática, como vimos, não entra em nossa atividade verbal dependendo 
de nosso querer: ela está lá, em cada coisa que falamos, em qualquer 
língua, e é uma das condições para que uma língua seja uma língua. Não 
existe a possibilidade de alguém falar ou escrever sem usar as regras da 
gramática de sua língua. Daí que explorando os sentidos do texto, estamos 
explorando também os recursos da gramática da língua (ANTUNES, 2003, 
p.119).  

  

Por isso é que se refuta o modelo de ensino voltado, exclusivamente, para o 

estudo de classes gramaticais isoladas. Por outro lado, Antunes também chama 

atenção para o ensino a partir do texto, pois, apesar do texto ser composto por 

palavras, a construção do seu sentido, sua função é resultado também de outros 

elementos e fatores que mediam e regulam a interação. 

Apesar dessa porcentagem de estudantes que vê a inserção do texto aliado 

ao ensino de gramática como fator preponderante para facilitar a aprendizagem da 

LP, há um grupo de 20% que pensa diferente. Para esses, a pouca presença de 

texto é o que facilita a aprendizagem. Vários fatores podem estar relacionados à 

essa acepção, como o modelo de avaliação, a forma como se explora a gramática a 

partir do texto, dentre outros.  

Hoje quase não se questiona que o processo avaliativo deve ser contínuo e 

processual. Entretanto, no cotidiano, essa concepção não está completamente 

implementada, de modo que a avaliação quase sempre ocorre de forma pontual. 

Mas o problema não é só o momento da avaliação, até porque, fora da sala de aula, 

o aluno viverá momentos de testes. Dessa forma, é uma oportunidade para prepará-

lo para essas situações. Todavia, nesses testes escolares, muitas vezes, 

predominam questões de reconhecimento das diferentes unidades e estruturas 

gramaticais. Por isso, talvez, esses alunos prefiram esse modelo de aula, pois é um 

treino para obter resultados positivos nas atividades avaliativas. 

A relação texto e gramática é outro aspecto a ser discutido. O fato de levar o 

texto para a sala nem sempre resulta mudança no modelo de ensino, visto que, 

muitas vezes, são retiradas estruturas soltas do texto para se explorar classificações 

e nomenclaturas gramaticais, esquecendo-se do aspecto interativo que qualquer 

texto exige.  



65 

 

Como destaca Antunes (2003), a inserção do texto pressupõe o estudo da 

sequência e da organização sintático-semântica, o que induz o professor a explorar 

as categorias gramaticais em conformidade com o texto analisado. Vale destacar 

que nesse processo, as categorias não valem por si mesmas, mas de acordo com 

as funções que elas realizam para dar sentido ao texto.  

Ainda na análise desse questionamento, outro aspecto que chama atenção é 

o fato de haver alunos que defendem ser mais fácil aprender quando o professor 

relaciona o ensino da gramática ao texto e os que aprovam a pouca presença do 

texto na sala de aula. Um grupo (40%), contrariando o que apontam as pesquisas 

sobre o ensino de LP, acredita que a aprendizagem da disciplina é facilitada Quando 

o professor aplica uma lista de regras gramaticais. Aqui, acredita-se que tanto a 

metodologia de ensino, quanto os modelos de atividades e avaliações do cotidiano 

escolar refletem nesse ponto de vista dos estudantes. 

Nessa mesma linha de considerações, Antunes (2009) enfatiza que ensinar e 

avaliar são atividades que dependem de um sistema de concepções, princípios 

segundo os quais se definem e se delimitam, ao mostrar a direção, o fluxo e os 

objetivos de cada passo da atividade. Significa, portanto, dizer que as concepções 

que temos sobre o que é uma língua e de seus diferentes componentes refletem nas 

atividades de ensinar e avaliar. “Objetivos e conteúdos, atividades e práticas, tudo 

vai ser apenas consequência das linhas teóricas às quais emprestamos credibilidade 

e saliência” (p.218). 

Essa mesma autora destaca que com o domínio de linguagem interativo 

busca-se como êxito uma atuação comunicativa. Deste modo, deixa-se de priorizar 

atividades tão somente classificatórias ou de categorização de unidades 

morfológicas e funções sintáticas, principalmente a partir de frases soltas. Pelo 

contrário, valoriza-se tudo o que abrange: 

 a dialogicidade da língua; 

 a construção e a expressão de sentidos e de intenções; 

 em textos orais e escritos; 

 formais e informais; 

 de gêneros diferentes; 

 com propósitos comunicativos diversos; 

 conforme as práticas sociais de que fazem parte (ANTUNES, 2009, 
p.218-219) 
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Considerando, conforme foi apontado na introdução, que no 9º ano do ensino 

fundamental, costuma haver, por parte da escola, uma maior preocupação com a 

abordagem de determinados conteúdos, visto que, em muitos casos, é o último ano 

desses estudantes na instituição, foi perguntado aos alunos se eles percebem 

alguma diferença no ensino de LP, em relação aos anos anteriores.  Mais da 

metade, 66,7%, dos respondentes afirmaram que sim. Em suas justificativas, a 

abordagem metodológica dos conteúdos foi a principal diferença apontada por eles, 

como se percebe nos depoimentos a seguir: 

“Nas séries anteriores os professores não se aprofundam muito nas regras” 
(Aluno C). 
“Nas séries anteriores não aplica muitas regras gramaticais e tinha o texto” 
(Aluno A). 
“As regras” (Aluno D). 

 

 

                                                                                                Gráfico 8 

 

Conforme se observa no gráfico, os conteúdos ensinados não são tão 

relevantes para os estudantes e sim a forma como esses conteúdos são ensinados. 

Esse resultado revela que apesar das novas contribuições dos estudos linguísticos, 

inclusive dos PCNs, a escola ainda não conseguiu se desapegar da perspectiva de 

estudo do fenômeno linguístico que explora a língua enquanto conjunto potencial de 
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signos, que não a vincula às condições de uso, pelo contrário, centra-se na palavra 

e na frase descontextualizadas. 

Já os estudantes (33,3%) que responderam não perceber uma diferença entre 

o ensino de LP no 9º ano com relação aos anos anteriores, muitos preferiram não 

justificar e, os que justificaram, usaram argumentos relacionados aos conteúdos. 

Como se percebe no gráfico a seguir: 

 

 

                                                                                                            Gráfico 9 

 
É importante ressaltar que é normal que haja uma progressão em relação aos 

conteúdos trabalhados em cada série. Os próprios estudantes apontam isso em 

suas justificativas: 

  
“Os assuntos são o mesmo pois a cada avanço de série, aprendemos um 
tipo de assunto diferente” (Aluno B). 

“Quase todos os assuntos vem um pouco da 7ª série e da sétima vem da 6ª 
e 5ª” (Aluno E). 
 

 

Diante do exposto, percebe-se que é confirmada a hipótese de que no 9º ano 

do EF há uma maior preocupação com o domínio da morfossintaxe, com ênfase em 

classificações e nomenclaturas às quais os alunos denominam de regras. É claro 
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que a língua enquanto sistema tem suas regras, mas se o seu ensino não considerar 

a interlocução imanente à comunicação verbal, acaba perdendo a razão de ser 

ensinada. 

Nos questionários, os estudantes foram inquiridos sobre o que gostaria de 

mudar no ensino de LP e como mostra o gráfico abaixo, das opções sugeridas, o 

conteúdo da disciplina foi apontado como principal elemento de insatisfação. 

 

                                                                                                          Gráfico 10 

 

Como mostra o gráfico 8, os alunos percebem um ensino de LP, nessa etapa 

do EF, mais voltado para análise dos fatos da língua fora dos contextos de 

interação; essa pode ser a explicação para os alunos não gostarem dos conteúdos 

dessa disciplina. 

Todavia, apesar do posicionamento negativo dos estudantes em relação à 

aprendizagem dessa disciplina, 80% dos respondentes sinalizaram que as aulas de 

português lhes têm preparado para as práticas comunicativas orais e escritas. Isso é 

o que se espera das aulas do ensino de Língua Portuguesa, mas para tanto, seu 

ensino deve considerar os aspectos sociointerativos da linguagem. O gráfico a 

seguir demonstra a visão dos alunos sobre as habilidades comunicativas 

desenvolvidas a partir da aprendizagem da LP. 
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                                                                                                            Gráfico 11 

 

Como a pesquisa trata da interface da crônica com o ensino de gramática, 

procuramos saber dos estudantes se esse gênero textual costuma ser trabalhado 

em sala de aula. E o resultado obtido é o seguinte: 

 

                                                                                                      Gráfico 12 
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Como se observa, esse gênero textual aparece esporadicamente em sala de 

aula. Sabe-se que a crônica é um gênero rico em seus recursos linguísticos, visto 

que além de permitir a exploração de recursos sequenciais, imanentes ao texto 

narrativo, nela se evidencia aspectos da oralidade, bem como enunciados 

argumentativos, dentre outros aspectos da língua numa concepção 

sociocomunicativa. 

Apesar da riqueza comunicativa da crônica, essa pesquisa revela que além 

dela não está muito presente nas aulas de LP, as poucas vezes em que ela aparece, 

os recursos gramaticais são pouco explorados. Significa, portanto, que atividades de 

análise linguística que poderiam partir desse gênero não são realizadas. Como 

apontam os gráficos a seguir: 

 

Gráfico 13 
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Gráfico 14 

 

Assim como o ensino de gramática não deve ser descontextualizado, quando 

se leva determinado gênero textual para sala de aula, é importante considerar as 

sequências que encadeiam a natureza linguística do texto, além de explorar a 

organização dos elementos lexicais, sintáticos e relações lógicas presentes nos 

conteúdos descritos. Desse modo, entende-se que quando se defende que o ensino 

de LP deve primar pelo texto, não significa limitar a aula apenas a leitura técnica, às 

vezes acompanhada de atividades de identificação de informações explícitas no 

texto. 

Outro fato que dificulta a aprendizagem é que, às vezes, o texto é levado para 

sala de aula com o pretexto de ensinar a gramática, mas a exploração continua 

sendo tradicional de modo que os preferem que não haja o texto. Os gráficos a 

seguir apontam essa realidade. Quando indagados se achavam que se os 

conteúdos gramaticais fossem abordados a partir de uma crônica seria mais fácil 

aprender a disciplina, a maioria dos estudantes disse que não. As justificativas para 

rejeição estavam na pouca familiaridade com o gênero e a quantidade de conteúdos 

que se aborda, como se nota nos depoimentos que seguem o gráfico. 
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                                                                                                   Gráfico 15 

 

“Pois a crônica não é um meio muito fácil” (Aluno A). 

“Porque não daria muita oportunidade de aprender tudo isso” (Aluno C). 

“Porque textos são muito difíceis” (Aluno E). 

“Às vezes torna mais difícil com a crônica” (Aluno F). 

“A crônica é um texto de difícil compreensão” (Aluno H). 

 

Ao apropriar-se de determinado gênero na sala de aula, o aluno deve sentir-

se capaz de relacionar os aspectos linguísticos que se voltam para a compreensão 

da informação transmitida através do texto, oportunizando-lhe a reflexão, a 

apreensão e o uso adequado do gênero textual em estudo. O processo pedagógico 

que segue esses preceitos, conforme aponta Paraná (2008), valoriza uma 

concepção de linguagem que não está centralizada no ensino da gramática 

tradicional. Pelo contrário, tem como foco o discurso, valorizando assim os 

enunciados orais e escritos. 
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CAPÍTULO IV 

4 – PROPOSTA DE UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA ALIANDO A GRAMÁTICA À 

CRÔNICA  

4.1 -  A importância da sequência didática para o ensino de Língua Portuguesa  

  

  

 A discussão sobre o ensino de língua portuguesa a partir dos gêneros textuais 

permeia tanto o ambiente acadêmico quanto o espaço escolar. Entretanto, há uma 

grande dificuldade em fazer dessa uma prática pedagógica cotidiana. Muitas vezes 

se usa o texto, mas não se consegue fazer uma análise linguística que fuja dos 

princípios tradicionais do ensino de gramática. 

 Ao abordar esse assunto, Mendonça (2006), em seu trabalho intitulado 

Análise linguística no ensino médio: um novo olhar um novo objeto, estabelece um 

paralelo entre análise linguística e ensino de gramática, como se observa no quadro 

a seguir: 

Quadro 1: 

Diferenças entre o ensino de gramática e análise linguística (Mendonça, 2006. p. 207). 
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 Diante do exposto, observa-se que o planejamento pautado em sequência 

didática pode ser um dos passos mais eficazes para o ensino de língua a partir dos 

gêneros textuais. Conforme Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), a sequência 

didática se constitui na organização de um conjunto de atividades escolares 

sistematizadas em torno de um gênero textual. 

Dessa forma, uma sequência didática tem o intuito de ajudar o aluno a 

conhecer melhor um gênero, de maneira que possa escrever ou falar de uma 

maneira mais adequada numa dada situação de comunicação. “As seqüências 

didáticas servem, portanto, para dar acesso aos alunos a práticas de linguagem 

novas ou dificilmente domináveis” (DOLZ, NOVERRAZ e SCHNEUWLY, 2004, p.97).  

 Partindo dessas considerações, pretende-se apresentar, aqui, uma sequência 

didática em que o gênero textual crônica seja o ponto de partida para o ensino de 

conteúdos gramaticais, valorizando os elementos constitutivos desse gênero. Para 

tanto, recorremos à crônica Aula de Português de Sérgio Simka. 

4.2 – Proposta didática usando a crônica 

 Esquema didático 

4.2.1 Produção inicial – sensibilização e leitura 

Objetivo: Sumarizar os conhecimentos prévios dos estudantes a respeito do gênero 

textual crônica. 

Procedimentos: 

Iniciar a aula, com algumas provocações, a partir de questionamentos orais 

como: 

 Você sabe o que é uma crônica? 

 Já leu alguma crônica? Lembra o título? Quem era o autor? 

 Conhece algum cronista brasileiro? 

 Onde, normalmente, são publicadas as crônicas? 

 Quais as suas principais características da crônica? 

Em seguida, será distribuída uma cópia da crônica Aula de Português, de 

Sérgio Simka, e solicitado que os alunos façam a leitura individual silenciosa do 
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texto e depois em duplas. Em seguida, pedir que, oralmente, compartilhem as 

sensações vivenciadas à medida que foram lendo a crônica. Se o fato narrado 

atendeu às suas expectativas, se assemelha a alguma situação por eles 

vivenciadas. 

Recurso: Cópias do texto 

Tempo previsto: 1 aula 

 

4.2.2 Compreensão escrita do texto 

Objetivo:  

 Desenvolver o senso crítico do aluno. 

 Perceber a interrelação entre os elementos linguísticos e a sua importância 

para a construção de sentido do texto. 

 

Procedimentos: 

Entrega de um questionário para que os alunos façam uma interpretação 

escrita da crônica.  

Questões Sugeridas 

 Quem é o autor da crônica? O que você sabe sobre ele? 

 Qual o objetivo deste texto? 

 Você achou este texto interessante? Por quê? 

 É possível estabelecer alguma relação entre o fato narrado no texto e a 

sua vivência escolar? 

 Que relação se nota entre o texto e o título? 

 Onde ocorre o fato narrado? Quem são as pessoas envolvidas? 

Caracterize as pessoas e o espaço. 

 Qual a sua opinião quanto à postura do professor em relação aos 

alunos? E dos alunos em relação ao professor? 

 Ante à narrativa, a época representada no texto é antiga ou recente? 

Justifique. 

 Sob o ponto de vista de quem é narrado o texto? Do professor? Dos 

alunos? De um narrador-observador? 

Após os alunos responderem, o professor faz a correção com a turma, 
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incentivando todos a socializarem suas respostas. 

Obs.: Conforme o tempo pedagógico da turma, o professor pode reduzir ou 

acrescentar o número de questões. 

 

Recursos: Cópias da atividade 

Tempo Previsto: 1 aula 

 

4.2.3 Análise de recursos gramaticais no texto 

Objetivos:  

 Analisar a função dos advérbios dentro dos períodos. 

 Analisar as orações dentro dos períodos, identificando as relações de sentido 

que elas estabelecem entre si. 

 Identificar os sentidos que as palavras assumem dentro do contexto. 

Procedimentos: 

Realização de uma atividade de análise linguística, tendo como base a crônica Aula 

de Português, utilizada na aula anterior. Projeção das questões a seguir e solicitar 

que os alunos, em dupla, as respondam. Depois, o professor faz a correção coletiva, 

de modo que cada dupla socialize suas respostas e confronte com as dos colegas. 

Questões 

1. Analise as orações abaixo, encontradas na crônica e responda ao que se pede: 

a) “Um destemido, lá do fundo, solta”:,  

 Nesse trecho do texto, a expressão em negrito indica: 

(   ) tempo (   )lugar (   )modo (    )dúvida 

 Se retirássemos essa expressão, a oração manteria o mesmo sentido? 
Comente: 
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 

b) “As lembranças subitamente saem da boca de um aluno:” 

 Qual o significado do vocábulo subitamente nesse trecho? 

______________________________________________________________
______________________________________________________________ 

 

 Esse vocábulo está relacionado ao: 

(   ) sujeito “lembranças”  (    ) verbo “saem”  (   )substantivo “aluno” 

2. Releia o período que inicia o texto. 
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“O professor chega, cumprimenta o pessoal com um sorriso, escreve na lousa seu 
nome, a disciplina e em letras tamanho 20” 

a) Quem é o sujeito desse período, ou seja, de quem se fala? 
______________________________________________________________ 
 

b) Quantas e quais são as ações que o professor realiza, de acordo com o que 
se lê nesse período? 
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
 

c) Essa sucessão de ações dá a ideia de: 
(    ) adição  (    ) contraste (   ) escolha  (   )explicação
 (   )conclusão 

3. Na expressão “Um engraçadinho:”, a palavra engraçadinho denota: 

(    ) carinho, afeto  (   )tamanho, altura  (   )ironia, deboche   

 Se você fosse substituir a palavra engraçadinho por outra, que palavra você 

usaria sem perder de vista o sentido atribuído pelo autor? 
____________________________________________________________ 

 

Recursos: Datashow, 

Tempo previsto: 1 aula 

 

4.2.4 Comparação de textos 

Objetivos: 

 Estabelecer um paralelo entre os textos. 

 Identificar o contexto social presente no texto. 

Procedimentos: 

Apresentação da crônica Triste Cena de Cecília Meireles, em slides, e fazer uma 

leitura coletiva com os estudantes. Em seguida fazer arguição sobre o texto para 

que os alunos respondam oralmente.  

Sugestão de perguntas que podem ser feitas aos alunos 

 Quem é a autora da crônica? O que você sabe sobre ele? Você já leu 

algum outro texto dela? Cite-o. 

 Você achou este texto interessante? Por quê? 

 É possível estabelecer alguma relação entre o fato narrado neste texto 

e o texto do módulo anterior? 

 Como você justifica o título do texto? 

 Quem são as personagens desta narrativa? 
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 O texto não revela o que aconteceu com o menino ao final do enredo. 

Na sua opinião, o que você acha que deve lhe ter acontecido? 

 

Recursos: Datashow 

Tempo previsto: 1 aula 

 

4.2.5 Reconhecimento de funções sintáticas no texto 

Objetivos:  

 Compreender a importância do aposto e vocativo nas orações. 

 Perceber como a seleção das conjunções e outros elementos enunciativos 

contribuem para interação comunicativa oral e escrita.  

Procedimentos: 

1. Observe o período abaixo, procure-o no segundo parágrafo do texto e 

identifique que expressão foi omitida aqui na questão.  

“A senhora sabe que nós sempre temos mais paciência.”  

a- A retirada desse elemento dificulta a compreensão do texto? 

Justifique sua resposta. 

b– Por que esse elemento está entre vírgulas no texto original? 

c– Elabore uma regra que justifique o uso das vírgulas na 1ª. frase do texto. 

d– Essa expressão que aparece entre vírgulas, no texto original, tem a função 

ou valor semântico de: (   )chamamento      (   )especificação 

2. Na oração “Minha senhora, o meu pequeno é muito malcriado.”: 

a) Que outra(s) posição(ões), o termo minha senhora poderia assumir? 

b) Essa mudança de posição interfere no sentido da oração? 

c) A expressão “minha senhora” nessa oração tem o mesmo sentido e função 

de “mães” no período analisado na questão 1? Comente. 

       3. No segundo parágrafo do texto, à medida que vai dialogando com a 
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professora, a mãe utiliza  expressões como as que se segue para iniciar as orações: 
primeiro, então, por isso. 

     a) Que função essas expressões assumem na conversação? 

     b) Se essas expressões fossem retiradas a conversação, a interlocução manteria 

a mesma entonação? Comente. 

Recursos: caneta, lápis, caderno, pincel, lousa 

Tempo previsto: 1 aula 
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CONSIDERAÇÕES 
 
 
 

Considerando as contribuições discorridas ao longo deste trabalho, apoiado 

nas contribuições de autores como Antunes, Possenti, Bagno, Travaglia, bem como 

dos PCNs de Língua Portuguesa, entende-se que o estudo da gramática é 

importante e deve ocorrer no ensino fundamental, pois o aluno, conhecendo as 

estruturas da língua, irá utilizá-la de maneira mais consciente.  

Entretanto, não se pode perder de vista a importância do texto para o domínio 

das regras de funcionamento da língua. Afinal, ensinar língua não se restringe ao 

ensino de gramática tradicional. É necessário que se empreenda esforços para que 

a concepção de análise linguística, a qual é muito descrita e defendida por 

documentos oficiais voltados para o ensino de LP, se efetive nas salas de aula da 

educação básica. 

Vale salientar que quando o ensino se pauta na análise linguística é 

oportunizado aos estudantes a condição de desvendar a conjuntura da língua em 

uso e se desvenda a interação humana, garantindo a formação de sujeitos capazes 

e seguros para participação efetiva no contexto social, por meio da linguagem oral 

ou escrita. 

Nota-se que do ponto de vista teórico já há muitos estudos que combatem a 

abordagem tradicional do ensino de gramática na educação básica, sobretudo, no 

ensino fundamental. Todavia, faz-se necessário que essas teorias sejam efetivadas 

enquanto práticas pedagógicas, ou seja, é necessário que se estabeleça a interface 

entre a teoria e o ensino de língua materna nas escolas. 

A escola precisa formar indivíduos proficientes, que consigam compreender e 

aplicar as regras de funcionamento da língua nas mais variadas situações e, para 

isso, a concepção de linguagem e gramática não deve firmar-se apenas em 

aspectos prescritivos. É importante valorizar, principalmente, os aspectos sistêmicos 

funcionais da língua, valorizando o texto, neste caso a crônica, como unidade básica 

para o ensino.   

Percebe-se que o gênero textual crônica pode ser um aliado no ensino de 

Língua Portuguesa que toma o texto como base para o ensino da gramática 

contextualizada, uma vez que a sua estrutura é composta de aspectos narrativos e 

argumentativos, além de outros mecanismos de textualização.  
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Portanto, contribui para romper com os equívocos que se perpetuam sobre o 

ensino de língua materna, em que se compartimentam aspectos inerentes à língua, 

separando atividades de gramática das atividades de texto como se fossem 

disciplinas distintas. É importante destacar que a inserção da crônica, enquanto 

texto facilitador do ensino de gramática no ensino fundamental, contribui para que os 

estudantes se familiarizem com características de outro gênero. 

 Como foi apontado pelos próprios estudantes, a presença desse gênero no 

contexto escolar é pontual, de modo que eles consideram um texto de difícil 

compreensão. A pesquisa também nos levou a perceber que o ensino de gramática 

sob o caráter prescritivo ainda é muito presente na escola, sobretudo, no 9º ano do 

ensino fundamental.  

Ante a essa realidade, é preciso que haja maior investimento na formação 

continuada do professor. Que as escolas tornem os momentos destinados para o 

planejamento mais interativos e de qualificação do fazer pedagógico. O ensino 

pautado nos gêneros textuais deve ser prioridade afim de que garanta a apropriação 

adequada dos conteúdos tradicionais, bem como da diversidade de gêneros textuais 

existentes em nosso cotidiano. 

Quando a escola compartimenta o ensino, separando, por exemplo, 

gramática, de leitura, de produção de textos, a aprendizagem se torna fragmentada. 

Muitas vezes, acaba por os estudantes não dominarem bem nenhum dos aspectos 

linguísticos. Além disso, se o estudante aprende todas as classificações, 

nomenclaturas e regras de forma descontextualizadas, sem saber aplicá-las nas 

situações de comunicação oral ou escrita, pouco valerá todo esforço empreendido 

tanto por ele para aprender quanto pelo professor para ensinar. 

Embora se reconheça que é um grande desafio para o professor romper com 

esse modelo tradicional de ensino que se dá por diversas razões como: carga 

horária, formação, comodismo, dentre outros; é necessário que se empreenda 

esforço para que a concepção de análise linguística se torne uma realidade prática 

na sala de aula. E, considerando que se valoriza muito no 9º ano conteúdos 

favoráveis à organização de textos argumentativos, formação de períodos 

compostos, etc, entende-se que a estrutura sequencial da crônica favorece a 

abordagem desses conteúdos, dando, assim, mais sentido ao ensino dos recursos 

linguísticos/gramaticais planejados para essa etapa da formação escolar. 
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Merece ainda aqui destacar que o objetivo desta pesquisa não foi desmerecer 

o papel ou lugar da gramática tradicional ou prescritiva. Todavia, compreende-se 

que o ensino de sua teoria de forma isolada, como bem aponta Perini (2008), é 

inconsistente já que ela não dá conta de todas as situações de funcionamento da 

língua em uso. Por isso, entende-se que o texto favorece o estudo da língua a partir 

de situações reais de comunicação, desde que não se use frases ou palavras soltas 

do texto para abordar as funções linguísticas do texto. 
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Anexo 1 

Aula de Português 

 
Uma tragicomédia que pode ser vista na sala de aula mais próxima. 

Sérgio Simka * 

O professor chega, cumprimenta o pessoal com um sorriso, escreve na lousa seu 
nome, a disciplina e em letras tamanho 20: 

 

 
O burburinho transforma-se em risadinhas. Um destemido, lá do fundo, solta: 
- É pra mim copiar, professor? 
As lembranças subitamente saem da boca de um aluno: 
- Fazem quinze anos que não faço ditado. 
Um engraçadinho: 
- Não diga-me uma coisa dessas... 
Outro resolve perguntar: 
- O senhor está brincando com nós, não está? 
Uma moça observa: 
- Só pode ser trote. Você acha que o professor vai vim no primeiro dia de aula? 
Ao que outro completa: 
- Espero que você esteje certa. 
Um aluno levanta a mão: 
- Professor, gostaria de fazer uma colocação. 
O professor atento. 
- Me perguntaram há dois dias atrás e eu não sube, tipo assim, responder. Em 
"contas a pagar", esse "a" tem crase? 
- Não, o "a" não tem acento grave. 
- Acento grave? Mas, professor, perguntei se o "a" tem crase... 
Outro cochichou: 
- Não esquenta, é só um pequeno detalhe. 
- Pessoal, boa noite, para começar, gostaria de ditar apenas cinco palavras. Tudo 
bem? 
- É pra intregá? 
- Não. 
- Vai valê nota? 
- Não. 
Ditou. Pediu que cinco alunos escrevessem as respectivas palavras na lousa, para 
posterior correção. 
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O momento da correção foi inesquecível. A cada palavra corrigida, gritos, urros, 
vaias, filhos da..., uma grande variedade de expressões, algumas das quais jamais 
ouvidas. 
A última palavra então fez tremer o teto da classe. Só não caiu por causa da 
manutenção feita nas férias. 
- Não acredito! 
- Ele está fazendo nós de bobo. 
- Estou pasmo. 
- O senhor anda fumando tóchico. 
- Jura que é assim que nóis escreve? 
O professor apenas balançou a cabeça. 
- Meu Deus, é preciso ter fé demais! 
Todos olharam para a voz. Um silêncio absoluto. 
- Não posso crer... Será que eu aprendi errado toda a minha vida? Como vou 
encarar de frente a língua portuguesa daqui por diante? 
A classe ia soltar aquela gargalhada, mas a palidez de seu rosto impediu. 
O aluno pôs a mão no peito. Fechou os olhos. E caiu da carteira. Duro. 
Todos se aproximaram. De repente, levantou-se rindo. 
- Mas é um bocó mesmo! 
- Só podia ser o José Chaves! 
- Bem, na próxima aula, vamos estudar o período composto por subordinação. 
Vocês sabiam que "É necessário aprender gramática", a oração "aprender 
gramática" se classifica como oração subordinada substantiva subjetiva reduzida de 
infinitivo? E que... 
Ouviu-se um barulho. José Chaves tinha caído de novo. E não se levantou mais. 
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Anexo 2 

Triste Cena 

A cena passa-se na escola, naqueles dias de março em que se efetua a matrícula 
das crianças. Uma senhora de boa aparência aproxima-se da mesa da professora e 
dá todas as informações exigidas para que seu filho possa frequentar a escola. 
Depois dessa formalidade, ensaiando um sorriso expressivo, de quem deseja fazer 
boas relações com a professora, faz a seguinte observação:  

- Minha senhora, o meu pequeno é muito malcriado. Muito vadio. Não gosta de 
estudar. Não imagina o tormento que passo para o fazer vir à escola. Fica pelo 
caminho. Perde os livros. Já há dois anos que está na mesma classe. Primeiro, 
pensamos que era da professora. Então, mudamo-lo de escola. Mas na outra foi a 
mesma coisa. A senhora sabe que nós, as mães, sempre temos mais paciência. 
Mas o pai, que não gosta de graças, prometeu dar cabo do pequeno, se este ano ele 
não for para outra classe. Ele é um garoto insubordinado. Todos se queixam dele. 
Por isso, eu lhe queria pedir um favor...  
(Não é necessário dizer que, durante todo esse tempo, o pequeno esteve 
cabisbaixo, ouvindo todas essas amabilidades a seu respeito... Pouco a pouco as 
orelhas iam-lhe passando por todas as tonalidades do vermelho, desde o róseo até 
o púrpura. E, olhando-se bem, parecia que cresciam também...) 

- Queria pedir-lhe um favor: puxe-me pelo pequeno. Puxe-me por ele. Não o deixe ir 
ao recreio. Não o deixe fazer ginástica. Ponha-o na sala com o livro na mão, até que 
ele fique sabendo as lições. Não tenha pena, minha senhora. Ele com bons modos 
não vai. Isso de lhe fazer festa, de o tratar bem, não adianta nada. Ele só anda com 
pancada. E olhe: eu sei que na escola não querem bater nas crianças, mas tem a 
senhora toda a liberdade para fazer com este o que entender...  
 (O pequeno vai baixando mais a cabeça. Agora a vermelhidão avança por todo o 
rosto. Que estará pensando esse pobre pequeno que nem na família encontra a 
compreensão suficiente para que a sua vida se desenvolva com alegria? A tristeza 
da solidão moral, que costuma ser o naufrágio da mocidade, já desceu sobre essa 
infância angustiada. Qual será o estado interior dessa pobre criatura, ouvindo 
decomporem a sua personalidade em fragmentos de maldade e injustiça?) 

O resto da cena não se conta, para cada pessoa que se interessa pelo assunto ter 
oportunidade de construir um fim capaz de reabilitar os três personagens em 
questão.  

Cecília Meireles. (Rio de Janeiro, Diário de Notícias, 9 de julho de 1930).  
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Apêndice 1 
TABULAÇÃO DOS DADOS 

 

QUESTIONÁRIO 

1. Identificação 

 

IDADE Quant. % 

14 8 53,3 

15 4 26,7 

16 2 13,3 

17 1 6,7 

Total 15 100 

 

 

 

SEXO Quant. % 

MASCULINO 5 33.3 

FEMININO 10 66,7 

Total 15 100 

 

 

2. Lugar de origem:  

 

 

ORIGEM Quant. % 

ZONA RURAL 2 13,3 

ZONA URBANA 13 86,7 

Total 15 100 
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3.  

Gosta de 

estudar 

 a disciplina 

Língua  

Portuguesa? 

Sim Não 

Justificativas/ 

% 

53,3 46,7 

 - Poucos textos. 

- É importante. 

- É interessante, pois trata 

de assuntos do cotidiano. 

- Às vezes tenho 

dificuldade. 

- É bom, a gente expressa 

as palavras melhor. 

- Porque se aprende 

mais. 

- É preciso todos temos 

que saber a Língua 

Portuguesa pois é muito 

importante 

 

- A disciplina apresenta coisas 

difíceis, às vezes não 

conseguimos entender de 

forma clara os assuntos. 

- Prefiro a área de exatas. 

- Não tenho muita habilidade 

com o cotidiano de fala e 

escrita. 

- São muitas regras que 

acabamos esquecendo o 

assunto. 

- Os assuntos são muito difícil . 

- Mesmo sendo uma matéria 

importante, mas é complicada. 

 

   4. 

O que dificulta a aprendizagem da disciplina? Quant. % 

O excesso de regras gramaticais. 9 60 
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A pouca presença dos textos nas aulas. - - 

A não relação dos conteúdos com as situações de fala 

e escrita. 

4 26,7 

          Quando a aula parte de um texto. 2 13,3 

 

  5. 

O que mais facilita a aprendizagem da disciplina? Quant. % 

Quando o professor relaciona o ensino da gramática a um texto. 6 40 

Quando o professor aplica uma lista de regras gramaticais. 6 40 

A pouca presença de texto. 3 20 

 

 

6. 

Você percebe que 

há uma  

diferença quanto 

ao ensino  

da língua 

português no ano 

9º Ano 

 e as séries 

anteriores? 

 

Sim Não 

Justificativas/ % 66,7 33,3 

 - Há uma diferença 

grande. 

- As regras. 

- Mais complexa, exige 

- São ensinados de 

forma igual, mas cada 

um com um assunto. 

- Os assuntos são o 
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mais atenção e 

esforço. Vai 

dificultando. Nas séries 

anteriores os 

professores não se 

aprofundam muito nas 

regras. 

- Nas séries anteriores 

não aplica muitas 

regras gramaticais e 

tinha o texto. 

- São assuntos 

diferentes. 

mesmo pois a cada 

avanço de série, 

aprendemos um tipo de 

assunto diferente. 

- Quase todos os 

assuntos vem um 

pouco da 7ª série e da 

sétima vem da 6ª e 5ª. 

 

7.     

Se você pudesse, o que mudaria nas aulas de 

Português?    

 

Quant. % 

A metodologia do professor. 4 26,7 

Os assuntos da disciplina. 9 60 

Outros. 1 6,7 

 

8.  

As aulas de português têm lhe preparado para as 

práticas comunicativas orais e escritas? 

 

Quant. % 

Apenas orais. 1 6,7 

Apenas escrita.  ___ __ 

Oral e escrita. 12 80 
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Nem oral nem escrita. 1 6,7 

 

9.  

O professor de português costuma trazer textos do 

gênero para crônica? 

 

Quant. % 

Sempre  1 6,7 

Nunca  ___ __ 

Às vezes 13 86,7 

     

 

10. De que forma o gênero é trabalhado nas aulas? 

a) Como atividade de leitura acompanhada 

questões interpretativas.  

 

Quant. % 

Sempre  6 40 

Nunca  ___ __ 

Às vezes 8 53,3 

 

b) Além da leitura e interpretação, é relacionada 

com os conteúdos gramaticais. 

Quant. % 

Sempre  4 26,7 

Nunca  ___ __ 

Às vezes 10 66,7 
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11.  

Se os conteúdos 

gramaticais fossem 

trabalhados a partir do 

gênero crônica, seria 

mais fácil compreender 

a disciplina? 

 

Sim Não 

Justificativas/ % 40 46,7 

 - As aulas, às vezes, 

são relacionadas a 

gramática, então, ficaria 

do mesmo jeito, se 

fosse relacionado a 

gramática. 

- Porque seria mais 

praticada e o 

aprendizado seria 

melhor. 

- É uma maneira fácil 

de aprender. 

- Pois a crônica 

não é um meio 

muito fácil. 

- Porque não daria 

muita oportunidade 

de aprender tudo 

isso. 

- Porque textos são 

muito difíceis. 

- Às vezes torna 

mais difícil com a 

crônica. 

- A crônica é um 

texto de difícil 

compreensão. 

                

 

 

 
 
 
 
Apêndice 2 
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GRÁFICOS DO LEVANTAMENTO DE DADOS 
 
GRÁFICO 01 

 
 

 

GRÁFICO02 
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GRÁFICO 03  

 
 

 

GRAFICO 04 
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GRÁFICO 05 

 
 

 

GRÁFICO 06 
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GRAFICO 07 

 

 

 

GRÁFICO 08 
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GRÁFICO 09 

 

 

GRÁFICO 10 
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GRÁFICO 11 

 

 

GRÁFICO 12 
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Gráfico 13 

 

 

 

Gráfico 14 
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Gráfico 15 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


